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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO 
 

QUADRO DE INFORMAÇÕES  
 

MODALIDADE/Nº: 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023 
 

REGISTRO DE PREÇOS? (   )  SIM    ( X ) NÃO 
 

SGD Nº: 2023/25009/00000 
 

TIPO DE JULGAMENTO: ( X ) MENOR PREÇO                             (    ) MENOR PREÇO POR GRUPO 
(    ) MENOR PREÇO POR ITEM           (    ) MAIOR DESCONTO 
 

MODO DE DISPUTA: ABERTO                    INTERVALO DE LANCES: R$ 100,00 
 

PROCESSO Nº: 2022/09060/00935 
 

ÓRGÃO REQUISITANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE 
 

DATA/HORÁRIO DA SESSÃO: 17.04.2023 ÀS 09h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza e 
conservação, com fornecimento de materiais. 
 

SITE: www.comprasgovernamentais.gov.br 
 

UASG: 926553 
 

FONTE DE RECURSOS: 0500 (Recursos não vinculados de impostos) 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.122.1100.2180 
 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 
 

VALOR ESTIMADO: SIGILOSO – Fundamentado no § 1º, Art. 15 do Decreto 10.024/2019. 
 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP: 
                      

NÃO SE APLICA  

ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNCIA SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO – SCCL da 
SECRETARIA DA FAZENDA – ANEXO IV, sito na Quadra 103 Sul, Rua SO-07, Nº 
05, Plano Diretor Sul - CEP: 77.015-030, Palmas/TO, Edifício DONA YAYÁ. 

PREGOEIRA (A) DESIGNADO (A): MEIRE LEAL DOVIGO PEREIRA 
 

TELEFONE/EMAIL 0**63 3218 2363 
meiredovigo@sefaz.to.gov.br 
 

DOS DOCUMENTOS A SEREM ENCAMINHADOS, CONCOMITANTEMENTE, COM A PROPOSTA E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E DAS OBSERVAÇÕES ESPECÍFICAS: 
 
1 – DOS DOCUMENTOS A SEREM ENCAMINHADOS JUNTO COM A PROPOSTA: 
1.1 - Apresentar Declaração de Práticas de Sustentabilidade no fornecimento dos bens, conforme anexo II. 
1.2 - Apresentar devidamente preenchidos os anexos I-A a I-D e Anexo I-F constantes no Edital. 
1.3 - Apresentar a documentação referente à qualificação técnica exigida no item 21 do termo de referência. 
1.4 - Apresentar Alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura da sede ou domicílio da licitante. 
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EDITAL DO PREGAO ELETRÔNICO Nº 031/2023 
 
A SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO da SECRETARIA DA FAZENDA juntamente 

com a Pregoeira torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na 
forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO por intermédio do site www.comprasgovernamentais.gov.br.  O certame será 
regido pela Lei nº 10.520/2002 subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/1993, Decreto nº 2.434/2005, Decreto 10.024/2019, 
e em caso de Registro de Preços, o Decreto nº 6.081/2020, Decreto nº 7.892/2013 e suas alterações e pelas condições 
estabelecidas no presente Edital, será conduzido pela Pregoeira e respectiva Equipe de Apoio, designados pelo Secretário da 
Fazenda, através da Portaria nº 923/2021. 

 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
estabelecidos no quadro de informação deste Edital, desde que não haja comunicação em contrário do (a) pregoeira (a). 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Seleção e contratação de empresa de acordo com o objeto e as especificações técnicas constantes no 

Termo de Referência - Anexo I, deste Edital. 
 
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL DE 

COMPRAS - GOVERNO FEDERAL e as especificações constantes do Anexo I, deste Edital, prevalecerão às últimas. 
 
1.2.  A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.  
 
1.3. Quando a licitação for dividida em grupos, formados por vários itens, conforme tabela constante no 

Termo de Referência, faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer 
proposta para todos os itens que o compõem, sob pena de desclassificação. 
  

2. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
 

2.1. As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 
sessão pública via Internet. 

 
2.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico no site www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal, única e exclusiva do 

Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
Pregão Eletrônico. 

 
2.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à SUPERINTENDÊNCIA DE 
COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 

bloqueio de acesso. 
 
2.6. O credenciamento no SICAF permite a participação dos interessados em qualquer pregão, na forma 

eletrônica, exceto quando o seu cadastro tenha sido inativado ou excluído por solicitação do credenciado ou por determinação 
legal.  

 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. PODERÃO PARTICIPAR deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme disposto na Instrução Normativa nº 3 de 26 de abril de 2018. 
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3.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 
 
3.2.1. As empresas que se encontrem suspensas de licitar, declaradas inidôneas ou impedidas de contratar 

com toda a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
 
3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
3.2.3.  Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n° 8.666/1993; 
 
3.2.4. Que estejam sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação e não sejam 

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
 
3.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
3.3 - Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços para cada item. Caso essas empresas participem do 
mesmo item, suas respectivas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Pregoeira. 

 
3.3.1 Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 

empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que 
dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

 
3.4. Quando da participação de microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser adotados os 

critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, conforme quadro de informações. 
 
4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E QUESTIONAMENTOS  
 
4.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma 

prevista no quadro de informação deste edital, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
 
4.2 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre 

a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 
 
4.3. A peça de impugnação deverá conter, sob pena de rejeição da mesma, a exposição sucinta e clara do 

assunto, os fundamentos de Lei que alicerçam o pedido, como também as seguintes informações: telefone e, e-mail. 
 
4.4. Quanto às especificações e exigências técnicas constantes do Termo de Referência, caberá ao Órgão 

Requisitante, decidir sobre a impugnação/questionamentos. 
 
4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, nova data será definida e publicada nos mesmos 

meios anteriores, exceto quando, em nada, altere a formulação das propostas. 
 
4.6. Os pedidos de esclarecimentos e questionamentos referentes ao processo licitatório serão enviados à 

Pregoeira, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, contendo 
qualificação da empresa/pessoa; questionamento claro e de fácil compreensão e as seguintes informações: telefone, e-mail. 

 
4.6.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
4.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e questionamentos serão disponibilizadas aos Licitantes, 

no Portal do PORTAL DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - GOVERNO FEDERAL e vincularão os participantes e a administração, 
ficando os demais cientes da obrigatoriedade de acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 

 
 
4.8. Os pedidos de esclarecimentos, questionamentos e impugnações ou quaisquer outras informações 

complementares deverão ser encaminhados no e-mail da Pregoeira disponível no quadro de informações. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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5.1 Após a divulgação do edital até a abertura da sessão pública, os licitantes encaminharão, exclusivamente 

por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no item 16, proposta em conformidade 
com o exigido no item 12. 

 
5.2 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema. 
 
5.3  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 
 
5.4 O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que está ciente e concorda com 

as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
edital. 

 
5.4.1 A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto 10.024/2019 e neste 

edital. 
 
5.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
5.6  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
5.7 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de 
lances, no prazo de, no mínimo, 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se 
necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 

 
6. DA SESSÃO PÚBLICA 
 
6.1  A partir da data e horário estipulado para início da sessão e de conformidade com o estabelecido neste 

Edital, terá início à sessão pública do presente Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas de preços previamente 
cadastradas no endereço eletrônico, e que deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no 
presente Edital e seus Anexos. 

 
6.2 A empresa licitante deverá indicar no campo “Descrição detalhada do objeto ofertado“, as 

especificações técnicas do produto, fazendo constar as características e demais dados que permitam aferir as especificações 
solicitadas no edital. 

 
6.3 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
 
6.3.1  A desclassificação de propostas será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo 

real por todos os participantes. 
 
6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente as 

propostas classificadas participarão da etapa de envio de lances. 
 
6.5.  Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
6.6 Durante a sessão pública, o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

pregoeiro e os licitantes. 
 
6.7. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 
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7  DO MODO DE DISPUTA 
 
7.1 Poderão ser adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa: 
 
I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de 

julgamento adotado no edital; ou 
 
II - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, 

conforme o critério de julgamento adotado no edital. 
 
7.2  O MODO DE DISPUTA PARA ESTE PROCEDIMENTO SERÁ DEFINIDO NO QUADRO DE INFORMAÇÕES 

DESTE EDITAL. 
 
7.3  MODO DE DISPUTA ABERTO 
 
7.3.1 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do 
período de duração da sessão pública. 

 
7.3.2 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 

 
7.3.3 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 
 
7.3.4 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço 
disposto no parágrafo único do art. 7º do Decreto 10.024/2019, mediante justificativa. 

 
7.3.5 O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, está definido no quadro de 
informação deste edital. 

 
7.4  MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 
 
7.4.1 No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 

15 (quinze) minutos. 
 
7.4.2 Encerrado o prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido 

o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
 
7.4.3 Encerrado o prazo de que trata o item 7.4.2 o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

 
7.4.4 Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem 

de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso 
até o encerramento do prazo. 

 
7.4.5 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.4.3 e 7.4.4, o sistema ordenará os lances em ordem 

crescente de vantajosidade. 
 
7.4.6 Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para que os 

demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 7.4.5. 
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7.4.7 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências 
para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, 
nos termos do disposto no item 7.4.6. 

 
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
8.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
8.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando estabelecido no quadro de informação deste edital, o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances definido no quadro de informação deste edital, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
8.3 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
 
8.4 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
 
8.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 
 
8.6 Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 
 
8.7 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

 
8.8 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato 
aos participantes, no sítio eletrônico. 

 
8.9 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances, permanecendo o 

último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 
 
8.10 Para os itens divididos em cotas de participação, conforme quadro de informações, e em cumprimento 

a Resolução TCE/TO n° 181/2015 – Pleno, a licitante que sagrar-se vencedora tanto para o item destinado a cota reservada de 
até 25% para ME/EPP, como para o mesmo item de ampla concorrência, prevalecerá para ambos o menor preço ofertado 
dentre eles. 
 

9. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO 
 
9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado. 

9.2 Verificado e confirmado ser empresa de médio ou grande porte o licitante do menor lance, e existir no 
certame, microempresa(s) – ME ou empresa(s) de pequeno porte – EPP classificadas com lance de valor até 5% (cinco por 
cento) acima do menor lançado, será oportunizado ao ME ou EPP o direito de preferência para que aquela melhor classificada 
formule seu lance. No caso de recusa ou impossibilidade, procedimento será o mesmo com as demais ME ou EPP classificadas 
sucessivamente (Art. 45, da Lei Complementar n° 123/2006). 

9.2.1 Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
 I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
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 II - não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.2, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 
 III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem enquadradas no subitem 9.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta; 

 
a) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 9.2, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
 
b) o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
c) a microempresa e a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar 

nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
9.3 O descrito no item 9.2 não se aplica caso a aquisição seja DECLARADA EXCLUSIVAMENTE A ME/EPP 

conforme quadro de informações disposto neste edital. 
 
9.4 Os serviços cujo preço total seja superior ao estimado para a contratação, constante da planilha de 

preços estimados e anexa aos autos, não serão aceitos. 
 
9.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora. 
 
9.6 Se a proposta de preços não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências habilitatórias, a 

pregoeira examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certame. 

 
9.6.1 Será aceito apenas o registro de uma única proposta de preços vencedora, existindo a possibilidade de 

convocar licitantes na ordem de classificação, e assim sucessivamente. 
 
9.7. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 

sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de 
publicidade prevista na legislação pertinente.  

 
9.8. Cumpridas as etapas anteriores, a pregoeira verificará a habilitação do Licitante conforme disposições 

contidas no presente Edital. 
 
10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1 Após a etapa de envio de lances haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 
44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do 
art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

10.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 10.1, caso não haja envio de lances após 
o início da fase competitiva. 

10.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

11 DA NEGOCIAÇÃO 
 
11.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, após realizado o desempate, o pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o menor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 
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11.2 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
12. DA PROPOSTA  
 
12.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e  

do cadastramento de sua proposta de preços a partir da data da liberação do Edital no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br, até o horário de início da Sessão Pública, conforme Quadro de Informações, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da 
proposta de preços.  

 
12.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.  
 
12.3. Depois de encerrada a fase de lances, a proposta da empresa vencedora, previamente enviada via 

sistema, será analisada e deverá conter: razão social; número do CNPJ; endereço completo; telefone; e-mail; descrição 
detalhada do produto/serviço; marca/fabricante; tipo/modelo (se for o caso); unidade; quantidade; valor unitário; valor total; 
valor global da proposta além dos documentos porventura solicitados no termo de referência em anexo e nas OBSERVAÇÕES 
ESPECÍFICAS constantes do quadro de informações. 

 
12.3.1. Na proposta deverá conter, ainda, os seguintes prazos: 
 
a) O prazo de validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias. 
b) O prazo de início da prestação dos serviços: máximo de até 30 (trinta) dias, contados após a assinatura 
do contrato. 
c) O prazo de garantia dos serviços: Dar plena garantia e qualidade dos serviços prestados, imputando-lhe 
os ônus decorrentes da cobertura dos prejuízos pela execução dos mesmos em desconformidade com o 
especificado no Edital. 
 
12.3.2. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, a pregoeira 

considerará como válidos os prazos indicados no item 12.3.1, vez que o licitante declarou ciência e concordância com as 
condições contidas no edital. 

 
12.4. A Pregoeira verificará as propostas de preços desclassificando, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 
 
12.5. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, tais como as despesas 

com mão-de-obra, materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto desta licitação. 

 
12.6. Nas operações ou prestações internas, relativas à aquisição de mercadorias ou serviços por órgão da 

administração pública estadual, suas autarquias e fundações, o licitante deverá apresentar sua proposta, deduzido o ICMS 
incidente na operação ou prestação, nos termos do Decreto 2.912 de 29 de dezembro de 2006 alterado pelo Art. 2º Inciso LXXX 
de Decreto 4.222/10 (Convênio ICMS 23/03 e 88/10). 
 

12.7 A empresa em condição de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), deverá 
apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial ou SuperSimples expedido pela Receita Federal, para o ano em vigência.   
 

12.8 A pregoeira poderá emitir o Supersimples no sítio da Receita Federal, para verificar a opção da 
empresa como optante pelo Simples Nacional. 
 

12.9 A pregoeira poderá requisitar a licitante que readeque sua proposta, caso esta apresente alguma 
inconsistência sanável, desde que não configure alteração na proposta original apresentada.  

 
12.9.1 Proposta de preços com mais de duas casas após a vírgula, a pregoeira realizará o arredondamento 

“para menos”. 
 
12.10 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços de mercado, exceto quando se referirem a produtos/serviços e instalações de propriedade do licitante, para os 
quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
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12.11 O processo será encaminhado ao órgão requisitante para análise e manifestação do gestor da pasta 
quanto às propostas ofertadas, conforme solicitado no termo de referência e quanto aos preços apresentados. 

 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária descrita no 

Quadro de Informações. 
 
14. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
14.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO ou MAIOR DESCONTO, 

considerando o tipo de julgamento constante do Quadro de Informações. 
 
14.2. O resultado desta licitação será disponibilizado no site www.comprasgovernamentais.gov.br e 

www.sgl.to.gov.br. 
 
14.3 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 

cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da 
cota principal. 

14.3.1 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

15. DO SISTEMA DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de 

informações disposto neste edital. 
 
15.1. O Sistema de Registro de Preços regula-se pelas normas e procedimentos previstos no Decreto nº 

6.081/2020 e demais normas complementares. 
 
15.2. No âmbito do Sistema de Registro de Preços a adjudicação significa tão somente o registro dos 

preços ofertados. 
 
15.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a efetivar as contratações que dele 

poderão advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada 
ao detentor do registro a preferência em igualdade de condições. 

 
15.3.1. O exercício de preferência previsto no item anterior dar-se-á caso a Administração opte por realizar 

a aquisição através de licitação específica. Quando o preço encontrado for igual ou superior ao registrado, o detentor do 
registro de preços terá assegurado seu direito à contratação. 

 
15.3.2. É vedada a aquisição por valor superior a que poderia ser obtido do detentor do registro de preços. 
 
15.4. Uma vez registrados os preços, a Administração poderá convocar o detentor do Registro a fornecer os 

serviços respectivos, na forma e condições fixadas no presente Edital e no Contrato. 
 
15.5. Encerrado o processo licitatório para Registro de Preços, poderá ser firmado entre a Administração e o 

adjudicatário o CONTRATO, a qual se aplica as disposições da Lei n° 8.666/93 relativas aos contratos. 
 
15.6. Durante a vigência do Registro de Preços, a Administração poderá convocar o detentor a cumprir as 

obrigações decorrentes da presente licitação e do Contrato. 
 
15.6.1. Cada Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento será considerada parte integrante do CONTRATO. 
 
16. DA HABILITAÇÃO 
 

PÁGINA 732

Documento foi assinado digitalmente por MEIRE LEAL DOVIGO PEREIRA  em 03/04/2023 13:05:35.

PÁGINA 732

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: 69D0085D013F904F.

PÁGINA 740



 
Superintendência de Compras e Central de Licitação 

 

ANEXO IV, sito na Quadra 103 Sul, Rua SO-07, Nº 05, Plano Diretor Sul - CEP: 77.015-030, Palmas/TO,  
Edifício DONA YAYÁ  
Tel: +55 63 3218 2363 |3063  
 www.sefaz.to.gov.br 

EDITALPPELCNET031 
 

16.1 Para habilitação neste Pregão Eletrônico, à empresa interessada deverá ser cadastrada com habilitação 
parcial no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, com os documentos em plena validade, a qual será 
verificada “on line”, nos documentos por ele abrangidos. 

 
16.1.1 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 

proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, após 
solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam 
constar dos autos, desde a realização da sessão pública. 

 
16.2. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação 

complementar especificada neste Edital. 
 
16.3 – Os licitantes que estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF 

além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa nº 3/2018, deverão encaminhar, os documentos abaixo: 
 

a) Apresentar comprovação da boa situação financeira do licitante, aferida com base nos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) igual ou maiores 
que 01 (um). A empresa deverá apresentar os índices devidamente assinados pelo 
contador responsável da empresa. 

 
a.1)     As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um) em qualquer dos 

índices referidos no subitem anterior deverão comprovar o capital mínimo ou valor 
do patrimônio liquido de 10% do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente, através da apresentação de balanço patrimonial, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de 
preços, na forma da lei, de acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 da Lei nº. 
8.666/93. 

 
a.2)   As empresas cujo exercício seja inferior a um ano e que não comprovem os índices 

solicitados acima, deverão comprovar o capital mínimo de 10% do valor estimado 
da contratação, feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços. 

 
b) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de ATESTADO fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devendo constar o nº do CNPJ da empresa licitante. 

 
16.4. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa nº 3/2018, deverão encaminhar os documentos 
relativos à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e Trabalhista e à Qualificação Técnica e Econômico-Financeira: 

 
a) Registro comercial, no caso de firma individual; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes 

devidamente registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de 
sociedade por ações acompanhados da ata arquivada da assembleia da última eleição da 
diretoria. 

 
c) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 
 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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16.4.1. Relativo à Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual (Fornecimento de Bens) ou 

Municipal (Prestação de Serviços), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação. 

 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa da 

União) abrangendo as Contribuições Previdenciárias Sociais, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da PROPONENTE, ou outra equivalente na forma da Lei; 

 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com a finalidade de comprovar a 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
e) Certidão Negativa, expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de 

comprovar a inexistência de débitos junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS; 

 
16.4.2. Relativo à Qualificação Técnica e Econômico-Financeira. 

 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficias quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 
da proposta; 

 
a.1)   No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 

 
a.2)  No caso de microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros dos contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício; 

 
b) Apresentar comprovação da boa situação financeira do licitante, aferida com base nos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) igual ou 
maiores que 01 (um). A empresa deverá apresentar os índices devidamente assinados pelo 
contador responsável da empresa. 

 
b.1)     As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um) em qualquer dos 

índices referidos no subitem anterior deverão comprovar o capital mínimo ou valor 
do patrimônio líquido de 10% do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente, através da apresentação de balanço patrimonial, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de 
preços, na forma da lei, de acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 da Lei nº. 
8.666/93. 

 
b.2)   As empresas cujo exercício seja inferior a um ano e que não comprovem os índices 

solicitados acima, deverão comprovar o capital mínimo de 10% do valor estimado 
da contratação, feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços. 

 
c) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, com data de, no máximo 60 (sessenta) dias anteriores a publicação do 
primeiro aviso desta licitação, exceto se houver prazo de validade fixada na respectiva 
certidão. 
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d) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de ATESTADO fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devendo constar o nº do CNPJ da empresa licitante. 

 
16.5.  As declarações elencadas abaixo serão verificadas pelo a Pregoeira, depois de encerrada a etapa de 

lances, na opção de visualização das propostas e declarações encaminhadas via sistema. 
 

a) Declaração, sob as penalidades legais, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 
b) Declaração do cumprimento ao disposto no artigo 7º, Inc. XXXIII da Constituição Federal, 

quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de dezoito anos 
e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos; 

 
c) Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006 que a empresa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido na 
referida Lei Complementar, quando for o caso, e; 

 
d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com o disposto na 

Portaria SDE nº 51 de 3 de julho de 2009 do Ministério da Justiça. 
 
e) Declaração de não utilização de Trabalho Degradante ou Forçado. 
 
f) Declaração de Acessibilidade, nos termos do Art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, 
 

16.6. No momento da habilitação a Pregoeira consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Condenados por ato de Improbidade Administrativa - CNCIA. 

 
16.6.1. Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 16.6, com o registro de 

penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame. 
 
16.7. Quando os documentos necessários à habilitação estiverem desatualizados no Sistema SICAF ou 

quando não estiverem nele contemplados, os mesmos poderão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, através de 
funcionalidade presente no SICAF DIGITAL, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro via chat. 

 
16.7.1 As empresas que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF deverão encaminhar os documentos solicitados no item 16.4, juntamente com a proposta. 
 
16.7.2. Caso o licitante não comprove no momento da apresentação da proposta de preços os índices 

contábeis previstos neste edital, a Pregoeira poderá realizar a consulta junto ao SICAF, para comprovação da boa situação 
financeira do licitante. 

16.7.3. A verificação pelo pregoeiro do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

16.8. É de responsabilidade do licitante, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique a incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, sob pena de desclassificação no momento da 
habilitação, conforme disposto no Art. 7º, § único, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 
16.9. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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16.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa; 

 
16.9.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
16.10. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
16.11. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da Licitante. 
 
16.12. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

16.13 Quando da participação de empresas estrangeiras, as exigências de habilitação serão atendidas 
mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre. 

16.13.1.  Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato ou da ata 
de registro de preços, os documentos de que trata o item 16.13 serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
17. DOS RECURSOS 
 
17.1 Declarado o vencedor, será concedido o prazo aproximado de 20 (vinte) minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 
17.1.1 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 

termos do disposto acima, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor. 

 
17.2 Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentar as razões de recurso. 
 
17.3 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 3 

(três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 
seus interesses. 

 
17.4 As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser encaminhadas somente por meio eletrônico, 

através do PORTAL DE COMPRAS - GOVERNO FEDERAL, em campo específico para o registro do recurso, dentro do prazo 
mencionado pela Pregoeira.  

 
17.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
17.6 A decisão da pregoeira deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela 

licitação, se não aceito o recurso interposto. 
 

17.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 

 
17.8 Os autos/documentos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no guichê da 

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO – SCCL da SECRETARIA DA FAZENDA – ANEXO IV, sito na Quadra 
103 Sul, Rua SO-07, Nº 05, Plano Diretor Sul - CEP: 77.015-030, Palmas/TO, Edifício DONA YAYÁ, no horário das 08h00min às 
14h00min ou no sistema eletrônico. 
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18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta a critério da pregoeira, devidamente justificado, nas seguintes 

hipóteses: 
 
a)  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à ANULAÇÃO de atos à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 
b)  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado. 
c)  Quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente. 
d)  Quanto o licitante não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC 

123/2006.  
 
18.2 Nessas hipóteses serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 
 
18.3 Todos os licitantes remanescentes serão convocados, de acordo com a fase do procedimento licitatório 

a ser reaberta, mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata complementar.  

 
19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
19.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver 

recurso. 
 
19.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto à Licitante vencedora pela Pregoeira. 
 
19.3. Quando houver recurso e a pregoeira mantiver sua decisão, caberá à Autoridade Competente a 

adjudicação do objeto licitado. 
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
20.1 O licitante ficará sujeito às penalidades previstas na Portaria nº 1.425/2019 de 09 de dezembro de 

2019 e na Lei 10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, 
garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 
I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
II - não entregar a documentação exigida no edital; 
III - apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato; 
VII - fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo inidôneo; 
IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 
 
20.2. As sanções serão aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade da infração, sem prejuízo das 

demais penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, em todos os casos, garantindo-se a ampla defesa à 
CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e ainda: 

 
a) Multa à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso. 
 
b) O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do             

contrato. 
 
20.3. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior 

ou caso fortuito. 
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20.4. O procedimento para aplicação das sanções pelos seguintes motivos: não assinar a ata de registro de 

preços; não entregar a documentação exigida no edital; apresentar documentação falsa durante o certame licitatório, não 
mantiver a proposta; comportar-se de modo inidôneo durante o certame; declarar informações falsas serão de 
responsabilidade da Superintendência de Compras e Central de Licitações, conforme estabelecido na Portaria nº 1.425/2019 de 
09 de dezembro de 2019. 

 
20.5. O procedimento para aplicação das sanções pelos seguintes motivos: não assinar o contrato, causar o 

atraso na execução do objeto; falhar na execução do contrato; fraudar a execução do contrato, declarar informações falsas e 
cometer fraude fiscal serão de responsabilidade do órgão requisitante. 

 
20.5.1. Após a aplicação das sanções previstas no item acima, deverá ser remetido para a Superintendência 

de Compras e Central de Licitação da SECRETARIA DA FAZENDA o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de 
aplicação das penalidades, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos. 

 
20.6 As sanções descritas no item 20.1 também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa 
recusada pela Administração Pública. 

 
20.7 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pela SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E 

CENTRAL DE LICITAÇÃO, no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no CRC da SECRETARIA DA 
FAZENDA. 

 
21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de 

informações disposto neste edital. 
 
21.1. Homologada a presente licitação, a SECRETARIA DA FAZENDA, através da Superintendência de 

Compras e Central de Licitações, lavrará um documento denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, antecedente ao Contrato, 
que será publicada no Diário Oficial do Estado, da qual passará a contar o prazo de vigência. 

 
22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
 
O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de 

informações disposto neste edital. 
 
22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 
 
22.2. A autoridade competente deverá informar uma data/hora para o cadastro reserva (mínimo de 24hs) 

para que os fornecedores registrem seu interesse no fornecimento de um item, ao mesmo preço do vencedor do certame. 
 
22.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante melhor classificado. 
 
22.4. Havendo um ou mais de um licitante que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
 
22.5. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos 
artigos 18 e 19 do Decreto nº 6.081/2020. 

 
23. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
23.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto desta contratação, bem como cedê-lo 

ou transferi-lo, no todo ou em parte. 
 
24. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO PROCEDIMENTO DE CARONA 
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O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de 

informações disposto neste edital. 
 
24.1. O adjudicatário será convocado para, no prazo de 03 (três) dias úteis contados da data de convocação 

a assinar a Ata de Registro de Preços, podendo as empresas residentes fora do estado, enviá-la via e-mail. O prazo para 
assinatura poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, desde que solicitado por escrito pela adjudicatária 
durante seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

 
24.2. O não comparecimento da licitante no prazo estabelecido para a assinatura da Ata de Registro de 

Preços implicará na perda dos direitos pertinentes à contratação, sem prejuízo das sanções legalmente previstas.  
 
24.3. Ao assinar a Ata de Registro de Preços e o contrato a empresa adjudicatária obriga-se a executar o 

objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste edital e seus anexos e também na proposta 
apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital. 

 
24.4. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da publicação da respectiva 

ata, conforme o inciso III do §3o do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993. 
 
24.5. Quanto ao procedimento de carona:  
 
24.5.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 
que devidamente justificada à vantagem. 

 
24.5.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

 
24.5.3. As aquisições ou contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de 
Preços para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes.  

 
24.5.4. O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro do quantitativo inicialmente 

registrado, independentemente do número de Órgãos Não Participantes que aderirem. 
 
24.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços. 
 
25. DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de 

informações disposto neste edital. 
 
25.1. Os preços classificados em primeiro lugar, por item serão registrados em ata própria e serão 

publicados na imprensa oficial. 
 
25.2. Os valores constantes da Ata de Registro de Preços serão fixados em moeda corrente no país. 
 
26. DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 
 
26.1. O contrato será celebrado nos termos da minuta do presente Edital e da proposta apresentada pela 

licitante adjudicatário. 
 
26.2. O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação do ÓRGÃO REQUISITANTE. 
 
26.3. O contrato de fornecimento será regido pelos preceitos de direito público, nos termos do artigo 54 da 

Lei n.º 8.666/93 e das demais normas legais em vigor, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado.  
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26.4. Correrão exclusivamente por conta da empresa licitante quaisquer tributos, taxas ou preços públicos 

devidos. 

26.5. Como condição para celebração do Contrato será exigida da adjudicatária, a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas durante a vigência do contrato ou da ata de registro 
de preços. 

26.6. A rescisão administrativa do contrato de fornecimento por ato unilateral da CONTRATANTE obedecerá 
a disposto no artigo 78, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores. 

 
26.7. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante 

até o limite de 60 (sessenta) meses na forma da Lei n° 8.666/93, condicionada a sua eficácia à publicação no Diário Oficial do 
Estado. 

 
26.8. As publicações resumidas do contrato que vier a ser firmado ao longo da execução da ata deverão ser 

realizadas na forma do estabelecido no Artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e da Instrução 
Normativa CGE Nº 01, de 03/11/2019. 
 

27. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO DO CONTRATO  
 
O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de 

informações disposto neste edital. 
 
27.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:  
 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração Pública, sem justificativa aceitável;  
 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;  
 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal 8.666/1993, ou no art. 
7º da Lei Federal 10.520/2002.  

 
27.2. O cancelamento de registros nos casos previstos no item 27.1 acima será formalizado pelo Órgão 

Gerenciador, após solicitação do órgão requisitante, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
27.2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço ou domicílio da Contratada, a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o registro na data da publicação 
na imprensa oficial. 

 
27.3. A solicitação da Contratada para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
convocatório, assegurada defesa prévia do fornecedor, nos termos da Lei n° 8.666/93. 

 
28. ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de 

informações disposto neste edital. 
 
28.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, quanto aos preços registrados, nos seguintes 

casos: 
 
28.1.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, e caberá a SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE 
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LICITAÇÃO através de solicitação do órgão requisitante, promover as negociações junto aos fornecedores, observadas às 
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal 8.666/1993. 

 
28.1.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, a SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO poderá: 
 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados;  
 
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 
        28.1.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 

  
a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
 

28.1.4.  Se a negociação restar sem êxito, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
28.1.5. É direito da Administração na Ata de Registro de Preços, além de outros estabelecidos na legislação 

em vigor e no instrumento contratual, a prerrogativa de definir a forma de fornecimento desejada em cada aquisição e de 
receber os produtos dentro do prazo determinado no edital. 

 
29. DA PRESTAÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
29.1. Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações da proposta, de acordo 

com o prazo de execução estipulado neste edital, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a 
aplicação das penalidades contratuais. 

 
29.2. Para aquisições com valores superiores ao limite estabelecido para a modalidade convite, os serviços 

serão recebidos por uma Comissão, que terá, juntamente com o Requisitante, a incumbência de, dentre outras atribuições, 
aferirem a quantidade, qualidade e adequação dos SERVIÇOS entregues. 

 
29.2.1. Aceitos os serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento. 
 
29.3. Os demais critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência. 

 
30. DO PAGAMENTO 
 
30.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
30.2. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à 

situação de regularidade da empresa. 
 
30.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os 

mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a requisitante por quaisquer encargos 
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
 

30.4 - Os demais critérios de pagamento do objeto estão previstos no Termo de Referência. 
 
31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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31.1.  A autoridade competente para homologar este procedimento licitatório poderá revogá-lo somente 

em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato 
escrito e fundamentado. 

 
31.1.1 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  
 
31.2 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto 

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação da proposta de preços. 

 
31.3 As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
31.4 Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
 
31.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo órgão 

requisitante. 
  

31.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, iniciando e vencendo os prazos somente em dias de expediente normal. 

 
31.7. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do órgão requisitante, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
 

31.8 As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução 
do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 

 
31.9 Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame.  

 
31.10 À Pregoeira ou à Autoridade Competente, é facultada, em qualquer fase da licitação a promoção de 

diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou 
informações que deveriam constar dos autos, desde a realização da sessão pública. 

 
31.11 O Edital pode ser lido e retirado através da Internet nos sites www.comprasgovernamentais.gov.br e 

www.sgl.to.gov.br, podendo também ser obtido no guichê da SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO – 
SCCL da SECRETARIA DA FAZENDA – ANEXO IV, sito na Quadra 103 Sul, Rua SO-07, Nº 05, Plano Diretor Sul - CEP: 77.015-030, 
Palmas/TO, Edifício DONA YAYÁ, no horário das 08h00min às 14h00min. 

 
31.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I: Termo de Referência 
Anexo II: Declaração de Sustentabilidade Ambiental 
Anexo III: Minuta de Contrato 
 

 
Palmas, 29 de março de 2023. 

 
MEIRE LEAL DOVIGO PEREIRA 

Pregoeira 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste estudo a análise de informações, que possam subsidiar a possibilidade de contratação de 
empresa especializada em prestação de serviços continuados de limpeza e conservação predial (áreas internas e externas) 
com fornecimento de mão de obra residente e com fornecimento de materiais, equipamentos e utensílios, na sede desta 
Procuradoria em Palmas/TO. 
O quadro abaixo contém as especificações: 
ITEM QTD TIPO DESCRIÇÃO 
01 4 Servente de 

Limpeza 
com insumo 

Limpeza e higiene de áreas edificadas, salas, corredores, escadas, banheiros, incluindo 
mobiliário, equipamentos, painéis de divisórias, tetos, janelas, vidraças, espelhos, 
mármores, granitos, persianas, carpetes, pisos industriais, pisos especiais, pátio, 
estacionamento e outras correlatas à função; 

02 2 Jardinagem 
com insumo 

Limpeza e conservação das áreas ajardinadas, tais como manutenção da grama, cortar e 
regar, cultivar canteiros, plantar sementes, conservar áreas ajardinadas, adubar e arar 
adequadamente as áreas, removendo folhagens secas mantendo a limpeza e ainda 
outras demandas da Administração, correlatas à função; 

03 1 Copeiragem 
sem 
insumos 

Preparo e distribuição de chá e café, distribuição de água minera, lavagem dos copos, 
xícaras, bandejas e ainda outras demandas da Administração, correlatas à função; 

04 1 Garçom sem 
insumos 

Servir alimentos e bebidas, apresentando-os ao usuário e dispondo-os nos pratos e 
copos. Recolher travessas, talheres e outros recipientes desocupados, encaminhar os 
mesmos para lavagem e secagem. Preparar mesa de refeições, dispondo em ordem 
pratos, copos, talheres e guardanapos. 

05 1 Encarregado Acompanha e coordena a execução dos serviços contratados, controlando os materiais 
de limpeza e higiene fornecidos pela Contratada, estabelecendo sua distribuição. 
Solicita à Contratada o fornecimento dos materiais de limpeza e higiene, nos 
quantitativos necessários à reposição de um estoque mínimo necessário à execução dos 
serviços. Planeja rotinas de trabalho, supervisionando e chefiando diretamente a 
equipe de trabalho. Verifica a limpeza, higiene e manutenção de instalações, 
equipamentos e objetos. Avalia o desempenho de funcionários e a execução do serviço. 
Organiza informações e planeja o trabalho do cotidiano, seguindo normas de 
segurança, higiene e qualidade. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. Esta contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza e conservação predial, é considerada 
essencial ao desenvolvimento das atividades meio e fim desta PGE, e tem por propósito manter os ambientes de trabalho 
permanentemente limpos e saudáveis, voltados à qualidade do trabalho, proporcionando ao público interno e externo 
condições mínimas de higiene e conforto, mantendo a estrutura física da pasta com condições adequadas de utilização. 
2.2. Cabe ressaltar que os serviços contratados não geram vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a 
administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
2.3. Diante do exposto, a Diretoria Administrativa e Financeira objetiva garantir a operacionalização integral das atividades 
finalísticas de forma contínua e eficiente. Para atingir esse objetivo, obtendo o resultado desejado para o cumprimento dessa 
missão, a contratação de serviços especializados, em razão da falta de uma estrutura específica para a execução dessa tarefa 
que, são imprescindíveis para o funcionamento da Pasta. 
2.4. Sendo assim, a terceirização dos serviços tem sido o meio mais adequado para atingirmos a meta desejada, pois, busca-
se desta forma o atendimento dos princípios da economicidade e eficiência, bem como, a continuação do serviço de modo 
constante. 
2.5. Como a prestação de serviços objeto dessa licitação é um serviço auxiliar, com a impossibilidade de aproveitamento de 
servidores do quadro desta PGE. 
2.6. Outrossim, pretende-se alcançar com a presente licitação, a conciliação entre os menores custos possíveis da 
contratação e o atendimento adequado das necessidades da PGE. 
 
3. DESCRIÇÃO E MODELO DA PLANILHA DE FORMAÇÃO DA PROPOSTA  
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Item Und Qtd Descrição 
Valor 
Unit. 

Valor 
Mensal 

Valor 
Anual 

01 Serv. 01 

Contratação de empresa especializada para 
prestação dos serviços continuados de limpeza e 
conservação predial (áreas internas e externas), 
COPA, JARDINAGEM, E MANUTENÇÃO PREDIAL, 
bem como serviço de garçom para o gabinete do 
Procurador Geral, na sede desta Procuradoria em 
Palmas/TO. Os serviços compreendem os 
quantitativos de: 

   

04-Servente de Limpeza    
02-Jardineiro    
01-Copeira     
01-Garçom    
01-Encarregado    

VALOR TOTAL >>>>>>>>>>>>  
 
4. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DAS PROPOSTAS 
4.1 O julgamento das propostas de preços obedecerá ao critério de menor preço;  
4.2 As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com o ato convocatório, 
preferencialmente na forma do modelo previsto ANEXO I-E, e contenham todos os elementos que influenciam no valor final 
da contratação, detalhando, quando for o caso:  
4.3 Os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta;  
4.4 Os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do modelo de planilha de custos e 
formação de preços;  
4.5 A indicação dos sindicatos, Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que regem as categorias 
profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas-bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO); 
4.6 A produtividade adotada e, se não estiver contida na faixa referencial de produtividade, a respectiva comprovação de 
exequibilidade; 
4.7 A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; 
4.8 A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua 
especificação. 
4.9 No caso dos materiais e equipamentos/utensílios de jardinagem e servente de Limpezas constantes dos Anexos I-A, I-
B e I-C deste Termo de Referência as LICITANTES deverá incluir em suas propostas as MARCAS dos materiais a serem 
fornecidos.  
4.10 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, caso julguem necessário as licitantes poderão realizar 
a vistoria, para efetiva elaboração e apresentar suas propostas de acordo com o correto dimensionamento dos serviços a 
serem executados; 
4.11 O licitante poderá realizar a vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8h30 às 11h30 e das 14h30 às 17h30, devendo o agendamento ser 
efetuado previamente.  
4.12 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à 
data prevista para a abertura da sessão pública.  
4.13 Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado. 
 
5. CONDIÇÕES GERAIS  
5.1 Visando atender as necessidades desta Procuradoria Geral do Estado do Tocantins em Palmas/TO, após estudos 
preliminares faz necessário à contratação dos seguintes profissionais: Servente de Limpeza, Copeira, Jardineiro, Garçom e 
Encarregado de equipe.  
5.2 Os serviços serão prestados de segunda a sábado compreendendo 44 (quarenta e quatro) horas semanais, em 
horários a serem estabelecidos e alterados de acordo com a conveniência da CONTRATANTE, devendo ser feita escala de 
horário, de forma que seja a melhor para atender aos serviços e que não exceda a carga horária regulamentar de (44 horas 
semanais), conforme previsto em Convenção Coletiva de Trabalho – CCT; 
5.3 Os materiais de consumo e equipamento/utensílios (constantes nos Anexos I-A, I-B e I-C) necessários à prestação dos 
serviços dos Serventes de Limpeza e Jardineiro de equipe serão fornecidos pela CONTRATADA, conforme os quantitativos;  
5.4 Ficando ainda por conta da CONTRATADA a responsabilidade do fornecimento mensal de adubos, fertilizantes e 
produtos necessários para a conservação do paisagismo; 
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6. ATRIBUIÇÕES DOS EMPREGADOS  
6.1 São atribuições dos serventes de limpeza, copeiras, jardineiros, garçom e encarregados:  
6.2 Assumir diariamente suas funções, devidamente uniformizados, portando crachá, e com aparência pessoal 
condizente (se homem: barbeado, cabelos aparados);  
6.3 Não se afastar de seus afazeres indevidamente, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas 
por terceiros não autorizados;  
6.4 Executar as tarefas periódicas conforme a orientação recebida do CONTRATANTE, portando todos os acessórios e 
materiais necessários para o desempenho de suas atividades, adotando os cuidados e providências necessárias para a 
manutenção da limpeza e conservação do órgão; 
 
7. ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE E TABELA DE ÁREAS  
7.1 A área de cada Posto de Serviço corresponde às áreas totais edificadas: pavimentos, salas, sanitários, corredores, 
escadas, depósitos, garagens, (jardins e estacionamento); 
7.2 Nas condições usuais serão adotados índices de produtividade por servente em jornada de oito horas diárias, de acordo 
com os seguintes parâmetros: 
7.3 Áreas Internas:  
7.4 Pisos frios: 2.655,00  m²;  
7.5 Almoxarifados: 80 m²;  
7.6 Áreas com espaços livres - hall: 40 m²; e  
7.7 Banheiros: 40 m².  
7.8 Áreas Externas:  
7.9 Pisos pavimentados adjacentes/ contíguos às edificações: 1.120 m²;  
7.10 Esquadrias Externas:  
7.11 Face interna/externa: 780 m²;  
7.12 Face externa fachada envidraçada: 112 m². 
*Considerar-se-á área externa aquela não edificada, mas integrante do imóvel. 
 

TIPO DE ÁREA ÁREA DAS DEPENDÊNCIA (m²) 

Interna 2.815,00 

Área Externa – (Calçadas e muretas) 1.120,00 

Esquadria Externa – face interna/externa 780,00 

Fachada Envidraçada – face externa 112,00 
 
Tabela de produtividade conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05 de 2017 e suas alterações 

TABELA DE PRODUTIVIDADE – PGE EM PALMAS/TO 
Servente de Limpeza com insumos Área Total  Quant. de Artífice  
Área interna total: 2.815,00 m² 4 
 Total  4 
Jardinagem com insumos   Área Total  Quant. de Artífice  
Área Externa – (Calçadas e muretas) 1.120,00 m² 2 
 Total  2 
 Copeiragem Área Total  Quant. de Artífice  
 Para atender a copa 1 
 Total 1 
Garçom Gabinete Área Total  Quant. de Artífice  
 Para atender o gabinete do 

Procurador-Geral 
1 

 Total  1 
Encarregado Área Total  Quant. de Artífice  
Área total geral 4.827,00 m² (para supervisionar uma 

equipe contento 8 artífice) 
1 

 Total  1 
 Total Geral: 9 

 
8. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO DE LIMPEZA E HIGIENE 
8.1. Remover com pano úmido o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, 
bem como todos os demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.; 
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8.2. Lavar, se houver, os cinzeiros das mesas e os situados nas áreas de uso comum; 
8.3. Remover, se houver, capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó; 
8.4. Aspirar o pó em todo o piso acarpetado, se houver; 
8.5. Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitários desinfetante, três vezes 
ao dia; 
8.6. Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira; se houver; 
8.7. Varrer, passar pano úmido e polir, se houver, os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 
emborrachados; 
8.8. Varrer, se houver, os pisos de cimento, cuidando sempre para que não haja dispersão de poeira; 
8.9. Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas, duas vezes ao dia; 
8.10. Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário; 
8.11. Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados; 
8.12. Limpar, o elevador com produtos adequados; 
8.13. Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos das copas, antes e após os lanches; 
8.14. Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-os para local indicado 
pelo FISCAL DO CONTRATO; 
8.15. Proceder à coleta seletiva de papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN MARE n.º 6, de 3 de novembro 
de 1995; 
8.16. Limpar os corrimãos; 
8.17. Serviços considerados necessários ao expediente da PGE à frequência diária; 
8.18. Varrer a área externa (calçadas) e lavar, sempre que necessário. 
 
8.19. SEMANALMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO 
a) Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 
b) Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica; 
c) Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético; 
d) Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas; 
e) Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.; 
f) Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com detergente, 

encerar e lustrar; 
g) Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 
h) Limpar as esquadrias externas-face interno-externa, e fachadas envidraçadas; 
i) Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; 
j) Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal; 
k) Lavar calçadas e muretas. 
 
8.20 MENSALMENTE, UMA VEZ 
a) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 
b) Limpar forros, paredes e rodapés; 
c) Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados; 
d) Limpar persianas com produtos adequados; 
e) Remover manchas de paredes; 
f) Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, enrolar, pantográfica, 

correr, etc.), se houver; 
g) Limpar os ralos para evitar obstruções; 
h) Lavar os cestos de lixo; 
i) Proceder à revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês. 
 
8.21 SEMESTRALMENTE, UMA VEZ. 
a) Aspirar o pó e limpar calhas e luminárias. 

 
8.22 DESCRIÇÃO DE DEMAIS SERVIÇOS 
a) Executar demais serviços de limpeza e conservação predial considerado necessário ao expediente da PGE, tais como: 
limpeza de portas e janelas externas, faxinas, sempre com anuência prévia do FISCAL DO CONTRATO. 
 
9. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO DE COPEIRAGEM  
9.1 Os serviços abordados neste item deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições abaixo, 
não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a 
critério do PGE:  
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9.2 Manipular e preparar chá e café no recinto das copas, no horário fixado, como servir água, chá e café, no mínimo 01 
(uma) vez por turno ou sempre que necessário; 
9.3 Efetuar a limpeza geral nas dependências internas da copa (pias, sifões externos, torneiras, registros, trincos de 
portas e demais metais cromados; como também geladeira, maquina de fazer café, carrinho), utilizando produtos adequados 
para cada tipo, não prejudiciais à saúde humana, conservando o mais rigoroso padrão de higiene, arrumação e segurança;  
9.4 Efetuar a lavagem geral e completa do piso interno, cuidando do fechamento dos ralos durante a varrição, abrindo-os 
somente para o escoamento da água, evitando dessa forma, o entupimento nas tubulações dos equipamentos e utensílios, 
com desinfecção, higienização do ambiente e dos demais objetos; 
9.5 Efetuar a lavagem e limpeza completa, semanalmente, das paredes azulejadas, dos vidros e esquadrias da copa;  
9.6 Efetuar a limpeza semanal, com flanela úmida e sabão neutro em paredes pintadas, portas, rodapés e móveis da 
copa;  
9.7 Utilizar, quando necessária, esponja de aço para dar brilho em utensílios de alumínio, fazendo uso de agentes de 
polimento adequado, quando for necessário dar brilho ou retirar manchas em utensílios de inox;  
9.8 Os panos de chão utilizados nas copas deverão ser lavados na própria copa, em baldes separados e com o auxílio de 
luvas. A água de lavagem deve ser despejada no ralo;  
9.9 O pano de secagem de utensílios deverá ser utilizado exclusivamente para esta finalidade e lavado pelo menos duas 
vezes ao dia na própria copa com sabão apropriado;  
9.10 Para a limpeza das copas deverá ser utilizado álcool a 70° GL, com auxílio de pano esterilizado;  
9.11 Realizar atendimento em eventuais almoços de serviço, nos gabinetes das autoridades, de acordo com as 
necessidades da Administração. 
 
10. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO DE GARÇOM  
10.1 Servir alimentos e bebidas no Gabinete do Procurador-Geral. Recolher travessas, talheres e outros recipientes 
desocupados, encaminhar os mesmos para lavagem e secagem. Preparar mesas, dispondo em ordem pratos, copos, talheres 
e guardanapos. 
 
11. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO DE JARDINAGEM  
11.1 Os serviços abordados neste item deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições abaixo, 
não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a 
critério do PGE:  

 
11.1.1 DIARIAMENTE  

a) Regar as áreas gramadas, canteiros e vasos com plantas ornamentais distribuídas no prédio do CONTRATANTE; 
b) Executar a limpeza das plantas ornamentais, retirando ervas daninhas, folhas amareladas e mortas, acondicionando 

as adequadamente para descarte;  
c) Promover a varredura de todo terreno externo ajardinado e gramado, removendo detritos vegetais, papéis e 

qualquer tipo de lixo ou entulho de qualquer natureza, acondicionando-os adequadamente para descarte;  
d) Verificar o estado de conservação dos vasos de plantas, efetuando a limpeza dos mesmos. 

 
11.1.2 MENSALMENTE  

a) Substituir as plantas ornamentais que estiverem danificadas ou murchas por outras da mesma espécie ou diferentes, 
conforme solicitação (mudas por conta do CONTRATANTE); 

b) Proceder à poda das plantas ornamentais e de todo o gramado, de maneira manual e/ou mecanizada, 
acondicionando e descartando adequadamente os detritos;  

c) Proceder a capina manual de ervas daninha na área externa (pavimentada, ajardinada e gramada), acondicionando e 
descartando adequadamente os detritos;  

d) Adubar/fertilizar com produto específico todas as plantas ornamentais dos vasos, toda área verde ajardinada quando 
solicitado pelo CONTRATANTE, bem como o gramado, com produto específico a base de N.P. (Nitrogênio e Fósforo), 
de acordo com a exigência nutricional do gramado;  

e) Prevenir e erradicar o crescimento de ervas daninha insetos nocivos e quaisquer tipos de pragas, inclusive doenças e 
fungos nas plantas ornamentais e em toda a área ajardinada e gramada, efetuando o tratamento fitossanitário 
específico para o caso;  

f) Correção e manutenção dos canteiros;  
g) Substituição de plantas mortas ou decadentes dos vasos e jardins;  
h) Manutenção de cerca viva;  
i) Confecção de bordas (perfilamento) nas áreas de grama e canteiros;  
j) O recolhimento, transporte e destinação final dos resíduos resultantes dos serviços de podas de árvores, deverá ser 

efetuados pela CONTRATADA e armazenados em local apropriado, indicado pela Prefeitura, dentro das normas e 
legislação vigentes;  
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k) A remoção do material será em veículo apropriado disponibilizado pela CONTRATADA;  
l) Os custos decorrentes do transporte, carga e descarga do referido material será por conta da CONTRATADA. 
 

11.1.3 SEMESTRALMENTE  
a) Fertilizar com produto específico, toda área verde ajardinada e gramada, ou a qualquer tempo a critério do 

CONTRATANTE.  
 

11.1.4 ANUALMENTE  
a) Efetuar o capeamento completo de toda e qualquer área ajardinada e gramada, fazendo uso de terra vegetal, 

visando à fertilização necessária, preferencialmente entre os meses de janeiro a abril, ou a qualquer tempo a 
critério do CONTRATANTE;  

b) Poda das árvores altas, preferencialmente entre os meses de maio a agosto, ou a critério do CONTRATANTE. 
 

11.2 PARA FINS DA PRESENTE CONTRATAÇÃO, CONSIDERA-SE:  
11.2.1 Capina manual  

a)  Entende-se por capina manual o corte completo rente à superfície do solo, da vegetação "invasora" existente em 
calçadas, áreas de estacionamento, sarjetas, meios fios e áreas ajardinadas, seja ela herbácea (gramíneas), arbustiva 
e/ou leguminosa. Inclui-se no serviço a completa retirada de tocos, raízes e blocos de raízes remanescentes de 
roçadas feitas anteriormente nos locais, com o emprego de enxadas, chibancas, picaretas ou ferramentas e 
instrumentos equivalentes, a raspagem de terra e barro e a varrição dos trechos capinados, inclusive calçadas e 
sarjetas;  

b) Durante a execução dos serviços de capina, corte de grama e raspagem de terra, deverá ser preservada a vegetação 
de interesse ornamental ou paisagístico plantada nos locais a serem beneficiados, seja ela de qualquer porte e 
natureza;  

c) A CONTRATADA responsabilizar-se-á, integralmente, pelos danos causados àquela vegetação por conta da ação ou 
omissão de seus funcionários operacionais e/ou encarregados; 10.4.4 Durante a execução das atividades inerentes a 
capina manual, todos os cuidados cabíveis deverão ser tomados no sentido de garantir a segurança dos envolvidos 
inclusive no que diz respeito ao uso obrigatório de Equipamentos de Proteção Individual - EPI's e Equipamentos de 
Proteção Coletiva - EPC's;  

d) O produto resultante dos serviços de capina manual deverá ser confinado e removido após sua realização;  
e) Os resíduos transportados deverão ser cobertos com lonas em perfeito estado de conservação, devidamente fixadas, 

cobrindo totalmente a carga transportada para evitar derramamento durante todo o trajeto do veículo até a 
destinação final. 

11.2.2 Poda/Roçada mecanizada com utilização de roçadeira costal: 
a) Este serviço compreende a roçada de áreas gramadas e deverá ser executado com a utilização de roçadeira costal 

mecânica em áreas ajardinadas e canteiros das unidades indicadas;  
b) Quando a roçada mecanizada contemplar gramados ou canteiros, deverá ser precedida de despraguejamento 

manual, que é a remoção com mão, enxadas e enxadões de pragas diversas que possam estar contaminando a grama;  
c) A poda dos gramados deverá receber acabamento em suas extremidades (muro, passeios, meios fios), denominado 

perfilamento ou borda, que é um corte alinhado, realizado manualmente com enxadas ou com a roçadeira 
trabalhando inclinada, afastando em 15 cm a grama de seus limites;  

d) Estes serviços deverão contemplar também a raspagem (rastelagem) de terra e varrição dos locais de execução dos 
serviços;  

e) O abastecimento de combustível para as roçadeiras mecânicas será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, e 
a estocagem desse combustível e o abastecimento dos reservatórios dos equipamentos deverão ser conduzidos com 
extremo cuidado, devendo ser adotados procedimentos seguros que efetivamente minimizem a possibilidade de 
ocorrência de acidentes com os operadores ou com terceiros;  

f) Durante a execução das atividades inerentes à roçada mecanizada todos os cuidados cabíveis deverão ser tomados no 
sentido de garantir a segurança dos trabalhadores delas incumbidos, inclusive no que diz respeito ao uso obrigatório 
de Equipamentos de Proteção Individual - EPI's e Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC's;  

g) Igualmente, deverão ser adotados procedimentos operacionais adequados que minimizem riscos de danos a veículos 
e pedestres nos locais beneficiados com esses serviços;  

h) Especial atenção deverá ser prestada no que diz respeito à freqüente possibilidade de lançamento à distância, pelas 
lâminas rotativas das roçadeiras, de pequenas pedras e/ou de outros fragmentos sólidos, potencialmente capazes de 
provocar ferimentos em pessoas e animais e/ou causar danos a bens móveis ou imóveis próximos, tornando-se desta 
forma obrigatório o uso de tela de proteção fixada próxima à frente de operação;  

i) Caberá integralmente à CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer consequências decorrentes do uso 
inadequado e/ou negligente dos procedimentos com equipamento mecanizado;  
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j) O produto resultante dos serviços de manutenção de jardins e de podas ou supressão de árvores deverá ser 
confinado e removido após sua realização.  

11.3 Podas de árvores  
a) Os serviços de podas de árvores deverão ser executados com equipamentos adequados, tomando-se o cuidado de 

isolar as áreas onde os serviços estiverem sendo executados para evitar danos materiais e, principalmente, a pessoas 
próximas aos locais;  

b) Em caso de supressão total de árvores, os serviços somente poderão ser realizados após a autorização da autoridade 
competente. Nesse caso, a CONTRATADA deverá realizar a remoção de raízes e remanescentes dos caules das árvores 
e, caso necessário, deverá providenciar a recomposição de solo dos locais onde as mesmas foram retiradas para não 
deixar valas abertas;  

c) Durante a execução das demais atividades inerentes à conservação das áreas ajardinadas, vasos e canteiros, todos os 
cuidados cabíveis deverão ser tomados no sentido de garantir a segurança dos envolvidos, inclusive no que diz 
respeito ao uso obrigatório de Equipamentos de Proteção Individual - EPI's e Equipamentos de Proteção Coletiva - 
EPC's;  

d) Igualmente, deverão ser adotados procedimentos operacionais adequados que minimizem os incômodos causados 
aos veículos e pedestres nos locais beneficiados com esses serviços. 

 
12. DOS INSUMOS  
12.1 A empresa licitante vencedora, a ser contratada pela Procuradoria Geral do Estado do Tocantins, por sua conta e 
responsabilidade, deverá fornecer os materiais de consumo equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços 
de Servente de Limpeza e Higiene e Jardinagem. 
12.2 A empresa assumirá a responsabilidade e ônus pelo fornecimento de todos os materiais, necessários à perfeita 
execução dos serviços a serem prestados, cujo quantitativo estimado do consumo consta dos (ANEXOS I-A, I-B e I-C) deste 
Termo de Referência;  
12.3 Os materiais de Higiene e Limpeza e jardinagem, constantes do (ANEXOS I-A, I-B e I-C) - deste Termo de Referência 
deverá ser entregue, obrigatoriamente, em sua totalidade e nas MARCAS indicadas na proposta da CONTRATATA vencedora, 
mensalmente ao fiscal de contrato desta PGE. Da mesma forma obedecendo à periodicidade, os materiais constantes dos 
Anexos para conferência e estocagem, ficando o Encarregado da empresa e o fiscal de contrato desta PGE responsável por 
sua distribuição diariamente;  
12.4 Ferramentas e equipamentos utilizados na prestação dos serviços será conforme a utilização, tendo por base a vida 
útil de cada equipamento.  
12.5 E no caso de renovação de contrato a CONTRATADA deverá fornecer todos os itens novos nas mesmas condições do 
contrato Originário, exceto os itens cuja vida útil seja superior a 12 (doze) meses, desde que estejam em perfeitas condições 
de uso;  
12.6 Diz respeito à CONTRATADA toda a responsabilidade pelo transporte dos materiais, carga, descarga e possíveis 
perdas;  
12.7 A CONTRATADA deverá utilizar de forma responsável e garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos e 
utensílios de propriedade desta PGE disponibilizados à execução dos serviços;  
12.8 Os quantitativos dos materiais de consumo, equipamentos, ferramentas, informados neste Termo de Referência são 
em quantitativos exatos; 
 
13. DOS UNIFORMES  
13.1 Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser 
desempenhada no órgão Contratante, sem qualquer repasse do custo para o empregado, sendo a cada 6 (seis) meses 
substituídos:  
13.2 O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivados da seguinte forma:  
13.2.1 Dois conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) 
conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
após comunicação escrita da contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação; 
13.2.2 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que 
estiverem apertados; 
13.2.3 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para 
conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 
13.3 O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:  
 
13.3.1 Copeiragem  
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13.3.2 Garçom 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 

01 

Calça comprida na cor preta em Oxford 2 bolsos frontais (tipo faca) e 2 bolsos 
traseiros (embutidos); ou saia na altura da canela na cor preta em Oxford 2 bolsos 
frontais (tipo faca) e 2 bolsos traseiros (embutidos). (03 peças por ano de calça ou saia 
para cada) 

UM 03 

02 

Camisa manga curta na cor branca em Oxford com botões frontais comprimento na 
altura do quadril e logomarca com nome da empresa na altura do peito em um dos 
lados esquerdo ou direito.  
(03 peças por ano para cada) 

UN 03 

03 Crachá de identificação UN 02 
04 Sapato tipo social (02 pares do ano para cada) UNI 02 

 
 
13.3.3 Servente de Limpeza e Higiene, Jardineiro 

ITEM  ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
01 Calça comprida confeccionada em brim 100% algodão bolsos na parte de trás e cós 

com elástico na cor padrão da contratada. 
(03 peças por ano para cada) 

 
UN 

 
18 

02 Camiseta manga curta malha 100% algodão com logomarca com nome da empresa na 
altura do peito em um dos lados esquerdo ou direito.  
(03 peças por ano para cada Servente de limpeza) 

 
UN 

 
18 

03 Camiseta manga longa malha 100% algodão com logomarca com nome da empresa na 
altura do peito em um dos lados esquerdo ou direito  
(03 peças por ano para cada jardineiro e Servente de limpeza e higiene) 
Camiseta manga longa malha 100% algodão com logomarca com nome da empresa na 
altura do peito em um dos lados esquerdo ou direito  
(03 peças por ano para cada jardineiro e Servente de limpeza e higiene) 

 
 
 

UN 

 
 
 

18 

04 Crachá de identificação  UN 12 
05 Boné confeccionado em brim 100% algodão Estilo aba frontal tira de ajuste de 

regulagem em velcro reforçado (03 peças por ano para os Jardineiros) 
 

UN 
 

06 
06 Botina em couro morosidade preta (02 peças por ano para cada) UN 12 
07 Bota limpeza – piso molhado (tipo Galocha) (02 peças por ano para cada) UN 12 

 
 
13.3.4 Encarregado 

ITEM  ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
01 Calça / saia tipo social comprida tecido Oxford ou gabardine, com cós e ziper, na cor 

preta (03 peças por ano) 
UN 03 

02 Camisa social na cor branca manga longa com botões no punho e curta confeccionado UN 03 

ITEM  ESPECIFICAÇÕES  UNID QUANT 
01 Calça comprida na cor preta em Oxford ou gabardine, 2 bolsos frontais, cintura em cos 

com elástico na parte de traz; ou saia na altura da canela na cor preta em Oxford ou 
gabardine, 2 bolsos frontais cintura em cós com elástico na parte de traz. (03 peças por 
ano de calça ou saia para cada copeira) 

 
UNID 

 
03 

02 Camisa manga curta na cor branca em Oxford com botões frontais comprimento na 
altura do quadril e logomarca com nome da empresa na altura do peito em um dos 
lados esquerdo ou direito.  
(03 peças por ano para cada copeira) 

 
UNID 

 
03 

03 Crachá de identificação UNID 02 
04 Botina em couro morosidade preta  

(02 peças por ano para cada) UNID 02 
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em tricoline gola com entretela. (03 peças por ano) 
03 Crachá de identificação UN 02 
04 Sapato tipo social  (02 pares por ano) UN 02 

 
14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
14.1  A referida aquisição se dará por meio licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, conforme especificações 
constantes no Termo de Referência, regida pela Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002 subsidiariamente, pela Lei Federal nº. 
8.666/93, Decreto nº 2.434/2005, Decreto nº 10.024/2019, Instrução Normativa MPOG nº 05/ de 26 de maio 2017 e suas 
alterações, além das demais normas pertinentes e das condições estabelecidas no presente Termo. 
14.2 A modalidade de licitação pregão foi instituída pela Lei nº 10.520/2002, e na forma eletrônica foi regulamentada pelo 
Decreto nº 10.024/2019, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal.  
Lei nº 10.520/2002 – Art. 1º. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 
pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado.  
Decreto nº 10.024/2019 – Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
 […] II – bens e serviços comuns – bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado; 
 § 2º Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza 
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II do caput, 
serão licitados por pregão, na forma eletrônica.  

14.3 O pregão, na forma eletrônica, é, ainda, condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que 
lhes são correlatos, conforme disposto no Art. 2º do Decreto supramencionado. Ademais, foram usadas como referência dos 
atos processuais a legislação que segue: Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002; Decreto Federal nº 10.024/2019; Decreto Federal nº 7.892/2013; Decreto Estadual nº 6.081/2020; Decreto Estadual 
nº 2.434/2005 e demais cominações legais. 
 
15. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
15.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza e conservação, com fornecimento de 
materiais (áreas internas e externas), para atender o edifício sede da Procuradoria Geral do Estado do Tocantins, localizado 
em Palmas-TO. 
15.2 A prestação de serviços de limpeza e conservação compreende a higienização das áreas das unidades com o 
fornecimento de todo o material de limpeza e higiene, equipamentos e utensílios necessários à adequada execução dos 
serviços. Desse modo, os serviços serão contratados com base na área física a ser limpa. As áreas físicas compreendem áreas 
internas e esquadrias externas, bem como jardim, na sede desta PGE. 
15.3 Para a execução dos serviços de limpeza são necessários profissionais com habilidades e requisitos específicos, qual 
seja, Servente de limpeza (faxineiro, auxiliar de limpeza): Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) – 5143-20. 
15.4 Optou-se pela contratação conjunta de materiais e serviços, uma vez que: 
As empresas de limpeza adquirem material em quantidade muito superior às demandas da instituição, visto que detêm vários 
contratos, podendo obter preços menores que a Administração; 
15.5 O gerenciamento centralizado dos serviços de limpeza e materiais por uma única pessoa (no caso a Contratada) 
proporciona melhor integração das atividades, reduzindo as possibilidades de interrupção devido à falta de materiais; 
15.6 A maioria das empresas que prestam serviços de limpeza fornece também os materiais necessários, ou seja, não há 
redução da competividade, tão pouco ofensa ao princípio da economicidade. 
15.7 Além do que não há risco de compras maiores ou menores que os necessários assim como controles de almoxarifado 
para estes itens. 
15.8 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de limpeza e conservação. 
15.9 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global, em razão de não ser 
possível fracionar o objeto contratado em unidades equivalentes e pelo fato de a liquidação de despesas não envolver, 
necessariamente, a medição unitária de cada serviço. 
15.10 Manutenção e suporte durante todo o TERMO DE CONTRATO. 
15.11 Prestação dos serviços nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.  
 
16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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16.1 Para atendimento da IN nº 05/2017/SLTI/MP a CONTRATANTE seguirá a regra de Gerenciamento de Risco de - 
Pagamento pelo Fato Gerador de acordo com o Art. 18 º desta Instrução com os seguintes procedimentos:  
16.2 Será objeto de pagamento mensal pela Administração à contratada, a depender da especificidade da contratação, o 
somatório dos seguintes módulos que compõem a planilha de custos e formação de preços, disposta no ANEXO I-F deste 
Termo de Referência:    
16.2.1 Módulo 1: Composição da Remuneração;  
16.2.2 Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS;  
16.2.3 Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários;  
16.2.4 Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 
16.2.5 Módulo 5: Insumos; e  
16.2.6 Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as subitens acima.  
16.3 Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previstas na Constituição, 13º (décimo terceiro) salários, 
ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento futuro e incerto, não serão parte 
integrante dos pagamentos mensais à contratada, devendo ser pagos pela Administração à contratada somente na 
ocorrência do seu fato gerador;  
16.4 As verbas discriminadas na forma do subitem acima somente serão liberadas nas seguintes condições:  
16.4.1 Pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;  
16.4.2 Pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previstas na Constituição, quando do gozo de férias 
pelos empregados vinculados ao contrato;  
16.4.3 Pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização 
compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato;  
16.4.4 Pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos empregados vinculados ao contrato; e  
16.4.5 Outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores correspondentes.  
16.5 A não ocorrência dos fatos geradores discriminados no subitem cima não gera direito adquirido para a contratada das 
referidas verbas ao final da vigência do contrato, devendo o pagamento seguir as regras previstas no instrumento contratual 
e seus anexos. 
16.6 A planilha de custos e formação de preços foi elaborada usando a convenção coletiva de trabalho 2023/2023 
(vigente) na presente data de elaboração deste Termo de Referência. Ressalvando que será usada pela Contratada a 
Convenção Coletiva de Trabalho vigente a época para planilha de formação de preços. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
17.1 A contratada, além do fornecimento da mão de obra, dos saneantes domissanitários, dos materiais equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução dos serviços de limpeza dos prédios e demais atividades correlatas, 
obriga-se a:  
17.2 Prover toda a mão de obra necessária para garantir à execução contratual, responsabilizando-se integralmente pelos 
serviços prestados, nos termos da legislação vigente; 16.3 A Contratada obriga-se a manter, permanentemente, o 
contingente laborativo na quantidade necessária, promovendo, para tanto, as substituições de profissionais atendidos o perfil 
requerido, em prazo hábil a resguardar-se a incolumidade, continuidade e pontualidade dos serviços, e o risco à segurança 
operacional de qualquer profissional (Lei de Segurança e Medicina do Trabalho), dentro dos prazos estabelecidos pelo Fiscal 
do Contrato;  
17.3 A Contratada deverá manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste 
documento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de 
empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a PGE, sendo de exclusiva 
responsabilidade da empresa, as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 
17.4 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;  
17.5 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos 
portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas 
carteiras de trabalho;  
17.6 A Contratada, quando da seleção de seus profissionais, deverá atentar para o nível do perfil adequado, de modo a 
resguardar a qualidade dos serviços a ser prestada a PGE;  
17.7 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade 
com as normas e determinações em vigor;  
17.8 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança no órgão Contratante;  
17.9 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade 
com as normas e determinações em vigor;  
17.10 Substituir, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e 
licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do 
Contrato; 
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17.11 Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão de obra necessária 
conforme os horários fixados na escala de serviço, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a 
impossibilite de assumir a execução dos serviços conforme o estabelecido;  
17.12 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma 
operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, 
todas as dependências objeto dos serviços;  
17.13 A empresa contratada regida pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverá apresentar a seguinte 
documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:  
17.14 Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho, números 
da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos 
pela execução dos serviços, quando for o caso;  
17.15 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e  
17.16 Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 16.18 Declaração de 
responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;  
17.17 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação 
do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços 
deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que 
se exige quando do encerramento do contrato administrativo.  
17.18 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa 
contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
17.19 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
17.20 Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
17.21 Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 
contratado;  
17.22 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  
17.23 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade à Contratante;  
17.24 Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 
contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade.  
17.25 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os equipamentos de EPI’s, 
Ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação;  
17.26 Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e a pontualidade de seu pessoal, 
bem como as eventuais ocorrências em livro próprio, este fornecido pela CONTRATADA;  
17.27 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, a 
substituição da mão de obra, não qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços;  
17.28 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s;  
17.29 Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes de tomar decisões 
compatíveis com os compromissos assumidos;  
17.30 Não permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades durante o horário em que estiver 
prestando serviço;  
17.31 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, 
devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte quatro) horas (os equipamentos elétricos devem ser dotados de 
sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica);  
17.32 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados;  
17.33 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, 
enceradeiras, aparador de grama, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem 
confundidas com similares de propriedades da Administração;  
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17.34  Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a 
correta execução dos serviços;  
17.35 Nomear com função exclusiva, encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento 
dos mesmos permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos 
executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao 
responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam 
corrigidas todas as falhas detectadas;  
17.36 Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para 
que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;  
17.37 Instruir seus prepostos e empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do CONTRATANTE quanto ao 
cumprimento de normas internas e disciplinares;  
17.38 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios e acidentes de trabalho nas áreas da Administração, 
observando além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas gerais de segurança da 
Administração e do trabalho;  
17.39 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, 
acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;  
17.40 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se também pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do controle, conforme exigência legal;  
17.41 Os serviços deverão ser executados conforme horários e metodologias que não interfiram com o bom andamento da 
rotina de funcionamento da Administração; 
17.42 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que porventura sejam causados por seus empregados ou 
prepostos, a qualquer título às instalações, patrimônio e pessoal do CONTRATANTE, procedendo ao respectivo reembolso, a 
preços atualizados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não 
ocorra dentro do prazo estipulado, a PGE reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês; 
17.43 Fornecer Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC’s, em quantidades 
e tamanhos adequados, que se configurem itens de segurança essenciais a trabalhos com equipamentos cortantes 
motorizados ou não, bem como, para aplicação de produtos químicos, ou como complemento ao bom andamento dos 
serviços ora contratados;  
17.44 Adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição, quando nas dependências 
do contratante, tais como: 
17.44.1 Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;  
17.44.2 Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;  
17.44.3 Racionalização e economia de recursos, tais como: energia elétrica, água, papel e descartáveis;  
17.44.4 Reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação;  
17.44.5 Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como 
sobre pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus 
compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas 
indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores;  
17.44.6  Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerosóis em geral. Estes produtos, 
quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica; 
17.45 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação 
com o Serviço Público, de conformidade com a Lei Federal nº 8666/93;  
17.46 Responsabilizar-se por todos os tributos, taxas e impostos devidos em decorrência da prestação do serviço 
contratado;  
17.47 Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus colaboradores aos pagamentos das faturas 
efetuadas pelo CONTRATANTE;  
17.48 Apresentar mensalmente ao CONTRATANTE, documentos comprobatórios de regularidade fiscal, trabalhista e 
previdenciária da empresa, bem como dos empregados designados para prestação de serviços nas dependências da 
Procuradoria Geral do Estado; 
17.49 Fornecer mensalmente ao fiscal/gestor do respectivo contrato, relatório técnico mensal das atividades e do material 
fornecido e utilizado, onde deverá constar, também, relação nominal de licenças, faltas, se houverem, bem como a escala 
nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos;  
17.50 Na hipótese do CONTRATANTE vir a ser notificado ou citado, administrativa ou judicialmente em relação a processos 
envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes às relações de empregos decorrentes do Contrato que vier 
a ser celebrada, a CONTRATADA ficará obrigada a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações;  
17.51 Comparecer, sempre que solicitada, a Procuradoria Geral do Estado, em horário por esta estabelecido, para receber 
instruções ou participar de reuniões, que poderão se realizar em outros locais;  
17.52 Reciclar e treinar, periodicamente, os profissionais incumbidos na execução dos serviços; 16.55 Fornecer crachás, 
uniformes e seus complementos à mão de obra envolvida (previamente submetidos à aprovação do CONTRATANTE), 
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conforme a seguir descritos, condizente com cada atribuição, de acordo com o clima da região e ainda pelo disposto no 
respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, em quantidades e qualidades adequada à perfeita execução 
contratual, bem como outros porventura omitidos neste Termo, mas que se façam necessários à eficiência dos trabalhos 
realizados;  
17.53 Fornecer, ainda, uniformes apropriados às empregadas gestantes, substituindo-os sempre que necessário;  
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
18.1. Permitir acesso às suas dependências aos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços;  
18.2. Prestar as informações e os esclarecimentos, relativos aos serviços, que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;  
18.3. Disponibilizar bebedouros e instalações sanitárias;  
18.4. Fiscalizar, acompanhar, coordenar os serviços por servidores especialmente designados; 17.5 Comunicar oficialmente 
à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave;  
18.5. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência;  
18.6. Analisar e atestar os documentos apresentados pela CONTRATADA, quando da cobrança pelos serviços prestados 
(caso haja incorreção nos documentos recebidos, os mesmos serão devolvidos à CONTRATADA para as devidas correções). A 
nova contagem dos prazos para análise e atesto pagamento recomeçará quando da reapresentação dos documentos 
devidamente corrigidos;  
18.7. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e 
exigências do contrato;  
18.8. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços, por meio dos 
profissionais, dentro das normas do contrato;  
18.9. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, exigindo sua 
correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;  
18.10. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer colaborador da CONTRATADA que não mereça confiança 
no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização dos trabalhos ou que adote postura 
inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;  
18.11. Não permitir que os colaboradores executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas. 
 
19. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
19.1 A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 
dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do 
valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, 
devendo ser renovada a cada prorrogação.  
19.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  
19.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 
1993  
19.2 A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
19.2.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele 
previstas;  
19.2.2 Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  
19.2.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
19.2.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, 
quando couber.  
19.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, 
observada a legislação que rege a matéria.  
19.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica 
Federal, com correção monetária.  
19.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.  
19.6 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do 
artigo 827 do Código Civil.  
19.7 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova 
situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  
19.8 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-
se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis, contados da data em que for notificada.  
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19.9 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  
19.10 Será considerada extinta a garantia:  
19.10.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em 
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a 
Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
19.10.2 No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a 
ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2" do 
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.  
19.10.3 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de 
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
19.10.4 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Termo de 
Referência e no Contrato.  
19.10.5 A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas 
rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas 
repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria.  
19.10.6 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  
19.10.7 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o 
valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: 
(1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação 
de serviços, nos termos da alínea " j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017 
 
20. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
20.1 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato.  
20.2 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de fiscalização. 
20.2.1 Ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos no ato convocatório.  
20.2.2 Ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior.  
20.2.3 Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, o qual será encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  
20.2.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter registro, análise e 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa, devendo ser 
encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  
20.3 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do contrato.  
20.3.1 O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e administrativa 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.  
20.3.2 O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 
 
21. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
21.1 Será exigido das licitantes a comprovação de qualificação técnica adequada e compatível, conforme abaixo: 
21.1.1 Apresentar comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente Técnico de Segurança do Trabalho, 
devidamente registrado no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)  
21.1.2 Entende-se como pertencente ao quadro permanente do licitante, o sócio, o administrador, o diretor, o empregado 
devidamente na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), comprovando-se mediante apresentação da Carteira de 
Trabalho e Ficha de Registro de empregado averbada no órgão competente do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), ou 
pela apresentação de Contrato de Prestação de Serviços, elaborado nos termos da Legislação Civil.  
21.1.3 Declaração do licitante de tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços.  
21.1.4 Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, provando que o 
licitante prestou ou presta serviços semelhantes em característica, quantidades e prazos;  
21.1.5 A apresentação do atestado deverá comprovar que os serviços foram prestados por período não inferior a 03(três) 
anos. 
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21.1.6 As exigências quanto ao quantitativo e ao prazo atendem aos dispostos na IN n° 06/2013 do MPOG, e no Acórdão n° 
1.214, do TCU. 
21.1.7 Declaração de que possui ou instalará escritório na cidade de Palmas/TO, a ser comprovado no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do Anexo VII A da IN 
MPOG nº 05, de 2017. 
21.1.8 Apresentar no ato do certame a documentação exigida em edital. 

 
22. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
22.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
22.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final do período de 
adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados 
na IN/MPDG nº 05, de 2017.  
22.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato 
à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, 
devidamente acompanhada das comprovações mencionadas na IN/MPDG nº 05, de 2017.  
22.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
22.5. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas para 
habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé 
ou a incapacidade de corrigir a situação.  
22.6. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que identificada má-fé, se não 
for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados 
junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.  
22.7. Nos termos da Instrução Normativa MPDG n° 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, 
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
22.7.1. Não produziu os resultados acordados;  
22.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;  
22.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada; 
22.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  
22.9. Antes de cada pagamento à contratada será realizada consulta as certidões de regularidades fiscais para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
22.10. Constatando-se, irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante.  
22.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
22.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
22.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  
22.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 
contratada inadimplente.  
22.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no 
artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.  
22.15.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de 
serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
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22.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para 
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até 
a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  
I= (TX/100) 365  
EM = I x N x VP,  
onde: I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
23. DO INICIO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
23.1 Após a assinatura do contrato a CONTRATADA terá o prazo máximo de até 30 (trinta) dias para dar início à execução 
dos serviços; A vigência do Contrato iniciará na data da assinatura do CONTRATO;  
23.2 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60 
(sessenta) meses na forma da Lei n° 8.666/93, condicionada a sua eficácia à publicação no Diário Oficial do Estado;  
23.3 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da 
contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação;  
23.4 A execução do contrato só será considerada completa quando o CONTRATADO comprovar o pagamento de todas as 
obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada, quando da contratação do serviço. 
 
24. DA REPACTUAÇÃO  
24.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado 
o interregno mínimo de 01 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste 
Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando 
memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, nas disposições aplicáveis 
da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 2017.  
24.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da 
anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de 
obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.  
24.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:  
24.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos 
financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a 
cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  
24.3.2 Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao 
valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação 
legal ou normativa;  
24.3.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação das 
propostas constante do Edital. 
24.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação 
correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados 
seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.  
24.5 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao 
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida 
pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.  
24.6 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a 
preclusão do direito à repactuação. 
24.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o 
decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado:  
24.7.1 Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;  
24.7.2  Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para 
os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço 
público (tarifa);  
24.7.3 Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação 
de preços do mercado;  
24.8 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, 
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deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido 
tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.  
24.9 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação 
deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas 
na contratação.  
24.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se 
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de 
Trabalho.  
24.11 A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do 
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, 
ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 23.12 Quando a repactuação 
referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio 
de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva 
da categoria profissional abrangida pelo contrato.  
24.12. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por meio de Planilha de 
Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se 
especialmente o índice específico, setorial ou geral que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos 
dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada, sem 
prejuízo das verificações abaixo mencionadas: 
24.12.1  Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;  
24.12.2 As particularidades do contrato em vigência;  
24.12.3 A nova planilha com variação dos custos apresentados;  
24.12.4  Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;  
24.12.5 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.  
24.13 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:  
24.13.1 A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;  
24.13.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das 
próximas repactuações futuras; ou  
24.13.3 Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de 
mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, 
contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.  
24.14 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em 
relação à diferença porventura existente.  
24.15 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da 
solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 23.16 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso 
enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a 
comprovação da variação dos custos.  
24.16 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação 
contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.  
24.17 O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a 
proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea 
K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 27. 
 
25. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
25.1 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o 
cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à repactuação, alteração, reequilíbrio, 
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o 
cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.  
25.2 O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado 
pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes disposições:  
25.2.1 Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, 
setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a 
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;  
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25.2.2 Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, 
se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os 
indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o 
resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;  
25.2.3 Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços, quanto às 
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de 
inadimplemento; 
25.2.4 Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos, 
quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um 
mesmo órgão ou entidade; e  
25.2.5 Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao 
usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados 
pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.  
25.2.6 Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar representantes nesses locais 
para atuarem como fiscais setoriais. 
25.3 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 
sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  
25.4 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração 
falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a 
um determinado empregado.  
25.5 A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no prazo de 30 (trinta) dias após o 
recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.  
25.6 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e as 
Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege 
as respectivas organizações.  
25.7 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no subitem 24.11.1.7 
deverão ser apresentados.  
25.8 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do 
contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 
25.9 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato 
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.  
25.10 A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.  
25.11 Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes:  
25.11.1 Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):  
25.11.2 Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos os empregados 
terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, 
salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), 
horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas; 
25.11.3 Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as 
informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado;  
25.11.4 O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;  
25.11.5 O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da 
Categoria (CCT);  
25.11.6 Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA;  
25.11.7 Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que obriguem a 
empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI).  
25.11.8 No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:  
25.11.9 Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira 
de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso; 
25.11.10 CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, 
devidamente assinados pela contratada;  
25.11.11 Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e  
25.11.12 Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais 
decorrentes do contrato.  
25.11.13 Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):  
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25.11.14 Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e 
dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;  
25.11.15 Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;  
25.11.16 Será exigida a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 
estejam regularizados no Sicaf;  
25.11.17 Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666, de 1993.  
25.11.18 Fiscalização diária:  
25.11.19 Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem 
ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados 
terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.  
25.11.20 Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação de 
jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA.  
25.11.21 Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e 
em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.  
25.12 Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislação relativa à concessão de férias 
e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria 
prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.  
25.12.1 O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de 
solicitação da contratada.  
25.13 A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que 
verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.  
25.13.1 Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.  
25.14 A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela CONTRATANTE quaisquer dos 
seguintes documentos:  
25.14.1 Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;  
25.14.2 Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a 
CONTRATANTE;  
25.14.3 Cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, 
quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e 
25.14.4 Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que 
estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação 
dos serviços e de qualquer empregado.  
25.15 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços 
para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas.  
25.16 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, 
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
25.16.1 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizada.  
25.17 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que 
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  
25.18 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  
25.19 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente 
para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  
25.20 O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na 
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 
65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
25.21 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o 
documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência 
e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  
25.22 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993.  

PÁGINA 732

Documento foi assinado digitalmente por MEIRE LEAL DOVIGO PEREIRA  em 03/04/2023 13:05:35.

PÁGINA 732

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: 69D0085D013F904F.

PÁGINA 769



 
Superintendência de Compras e Central de Licitação 

 

ANEXO IV, sito na Quadra 103 Sul, Rua SO-07, Nº 05, Plano Diretor Sul - CEP: 77.015-030, Palmas/TO,  
Edifício DONA YAYÁ  
Tel: +55 63 3218 2363 |3063  
 www.sefaz.to.gov.br 

EDITALPPELCNET031 
 

25.23 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o 
descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS 
ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 
instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da 
CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  
25.24 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura 
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  
25.24.1 Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá 
efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos 
serviços objeto do contrato.  
25.24.2 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela CONTRATANTE para acompanhar o 
pagamento das verbas mencionadas.  
25.24.3 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer 
obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada.  
25.25 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento de 
todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua 
execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.  
25.26 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou 
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
26. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
26.1 A presente licitação utilizará ao critério de menor preço global, por não haver possibilidade de fracionar a prestação 
de serviços. 
 
27. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
27.1 A despesa pretendida correrá a conta da Classificação Orçamentária 0906.04.122.1100.2180.0000, Elemento de 
Despesa 33.90.39, Fonte 1.500.0000000.1.666666, da COTA/PGE. 
 
28. DO LOCAL DA PESTAÇÃO DO SERVIÇO 
28.1 O serviço será prestação na sede da Procuradoria Geral do Estado do Tocantins - PGE/TO, em Palmas/TO,  Praça dos 
Girassóis, Esplanada das Secretarias, s/n.  
 
29. DOS CASOS OMISSOS  
29.1 Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei Federal nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 
 
30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
30.1 Dependendo da necessidade do CONTRATANTE e a seu livre critério, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do volume dos serviços em proporção de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor global atualizado do Contrato facultada as supressões além desse limite, mediante acordo entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA;  
30.2 No término da vigência estabelecida para o Contrato, as partes, de comum acordo poderão repactuar a avença, 
observados a qualidade e os preços vigentes no mercado para a prestação dos serviços;  
30.3 A falta de acordo quanto à repactuação não será motivo para a denúncia por parte da empresa a ser CONTRATADA; 
30.4 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução do presente objeto contratual que não possam ser 
dirimidos pela intermediação Administrativa, fica eleito o Foro da Comarca de Palmas - TO, com expressa renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que se apresente.  
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ANEXO I – A  
 

MATERIAL DE CONSUMO/FERRAMENTAS– ENTREGA MENSAL  
 
 

1. Material de consumo/ferramentas - Limpeza e jardinagem 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD Marcas VL 
UNIT.  

VL 
MENSAL 

VL 
ANUAL 

01 Papel toalha de 1ª linha (fardo 13x 4), com 2 dobras, 
medindo: 22,50 x 20 cm, maciez, resistência a umidade, alto 
poder de absorção super macio, super absorvente, papel de 
boa qualidade. 

 
FD 

 
13 

    

02 Papel higiênico com rolo de 240 metros, folha dupla na cor 
branca, 100% celulose virgem, fibras naturais, sem 
pigmentação aparente, com alto poder de absorção, papel 
higiênico de qualidade (Caixa com 13 x 8). 

 
CX 

 
13 

    

03 Desinfetante de uso geral, com ação germicida e bactericida. 
Composição: componente ativo nonilfenol exotilado, 
conservante. Embalagem com 5 litros. 

 
GL 

 
07 

    

04 Hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio e água, teor e cloro 
ativo entre 2,0 e 2,5%. Produto biodegradável, bactericida e 
germicida. Embalagem com 5 litros. 

 
GL 

 
6 

    

05 Multiuso destinado a uso geral (pisos, louças de banheiro 
etc). Princípio ativo: linear alquilbezero, sulfato de sódio. O 
produto deverá apresentar no rótulo da embalagem 
especificações, indicações, precauções e modo de usar. 
Embalagem com 5 litros. 

 
GL 

 
6 

    

06 Detergente líquido, unidade com 5 litros, limpeza pesada, 
concentrado (indicação: dispersão e dissolução de gorduras, 
graxas e machas em geral). Princípio ativo: linear dodecil 
benzeno sulfonato de sódio. 

 
GL 

 
      
5 

    

07 Limpa vidro com frasco borrifador, com pistola spray, 
embalagem plástica resistente. Princípio ativo: Lauriléter 
sulfato de sódio. Embalagem com 5 litros. 

 
GL 

 
05 

    

08 Sabonete líquido aromatizado, fragrância suave, alta 
viscosidade hipoalérgico, com ph neutro em Galão de 5 litros. 

 
GL 

 
05 

    

09 Detergente líquido, de alto rendimento para lavar louças 
manualmente, neutro, testado dermatologicamente, 
biodegradável, com aspecto líquido viscoso e transparente, 
embalado em frasco de 500ml em plástico flexível, 
anatômico, incolor, resistente. Princípio ativo: linear 
alquibenzeno sulfonato de sódio. 

 
 

UN 

 
 

05 

    

10 Ácido limpa pedra, ácido inibido. Bombona de 5 litros. 
Apresentar AFE: Autorização de Funcionamento da Empresa 
e Fabricante. Registro no MS/Anvisa. 

 
GL 

 
6 

    

11 Limpa alumínio. Composição: tensoativo aniônico, sulfônico 
conservante, abrasivo, corantes e veículo q.s.p..Estado físico: 
líquido; Cor: azul. Odor: característico; Viscosidade: 0,20 – 
0,50 seg. Densidade de: 0,9900-1,0100g/cm²; Solubilidade 
em água (% em peso). Solúvel. Embalagem de 500ml. 

 
 

UN 

 
 

4 

    

12 Lustra móvel cremoso, não gordurante, com aroma floral, 
cera microcristalina, cera de parafina, silicone, emulsificante, 
espessante, conservante, solventes alifáticos, perfume e 
água. Embalagem com 200ml. 

 
UN 

 
02 

    

13 Álcool etílico líquido, para limpeza e desinfecção, com teor       
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alcóolico de no mínimo 70gl, em frasco resistente de 1 litro, 
tampa com rosca, batoque e lacre com selo do INMETRO. 

LT 20 

14 Sabão em barra (pacote 4 x 5), composição: sebo bovino, 
glicerina, alcalinizante, fragrância, corantes. Embalagem em 
filme de polietileno, com no máximo 5(cinco) barras (peças) 
de 200 gramas. 

 
PCT 

 
04 

    

15 Sabão em pó, atomizado (granulado), embalados em caixa de 
1 kilo. Princípio ativo: linear alquil, benzeno, sulfonato de 
sódio. 

 
CX 

 
4 

    

16 Óleo de peroba, limpa, lustra, conserva e renova todos os 
tipos de madeira. Protegendo contra ação do tempo móveis, 
portas, janelas, lambris, portões, ferragens e artefatos de 
madeira. Também aplicado em assoalhos, laminados de 
madeira e pisos cerâmicos. Deixando um cheirinho de casa 
limpa. Embalagem de 100ml. 

 
 

UN 

 
 

20 

    

17 Odorizador de ambiente em aerossol, com embalagem de 
360 ml, com eliminação de odores desagradáveis em diversos 
ambientes. Fácil aplicação. Com fragrância floral/lavanda. 
Emulsificante e antioxidante 

UN 

 
 

08 

    

18 Pano de chão, uso em limpeza, tipo saca, 100% algodão, 
lavado e alvejado, medindo 65cm de altura x 45 cm de 
largura, com peso no mínimo de 190 gramas. 

UN 
 

10 
    

19 Flanela para limpeza, material algodão medindo 40cm 
comprimento x 60cm largura, peluciada em ambos os lados, 
com bordas chuleadas, na cor branca, não risca ou deixa 
fiapos. 

UN 

 
10 

    

20 Esponja para limpeza dupla face, sendo uma de espuma e 
outra de material abrasivo, com maior resistência, medindo 
no mínimo 110mm x 75mm x 20 mm. Embalagem com 3 
unidades de esponja. 

 
PCT 

 
10 

    

21 Lã de aço (em aço carbono), para limpeza e brilho, 
embalagem em pacote plástico lacrado, com 8 unidades, 
pesando no mínimo 60 gr. 

 
PCT 

 
04 

    

22 Pá para coleta de lixo com cabo de madeira, resistente, não 
enferruja. UN 

05     

23 Balde construtor, capacidade de 10 litros. Com borda 
reforçada, cores diversas. Material: plástico polietileno de 
alta densidade (PAED), alta resistência a impacto, paredes e 
fundos reforçados, alça em zincado e com reforço na borda e 
no encaixe da alça. 

UN 

 
05 

    

24 Vassoura de pelo com cerdas sintéticas e cabo, macias e 
resistentes, que não riscam, ideal para pisos cerâmicos, 
porcelanatos e pisos de madeira. Para uso interno, com as 
seguintes medidas 9 x 33 x 100 cm. 

UN 

 
 

05 

    

25 Vassoura de piaçava, com cerdas de 16 cm e cabo de madeira 
com aproximadamente 1,20m. 

UN 
 

04 
    

26 Vassoura limpa teto, com cerdas de nylon, cabo com 
prolongador, totalizando 2mt e 50 cm de comprimento. 

UN  
01 

    

27 Rastelo para jardim, uso também em gramam com dentes 
curvos e pontas arredondadas, com aproximadamente 40cm 
de largura, cabo de madeira com 1,20m. 

UN 
 

03 
    

28 Saco de lixo com capacidade de 40 litros, material: plástico 
atóxico, para armazenamento, em bobina picotada –rolo. 
Embalagem com pacote de 100 unidades. 

 
PCT 

 
06 

    

29 Saco de lixo com capacidade de 100 litros, material: plástico 
atóxico, para armazenamento, em bobina picotada – rolo. 
Embalagem: pacote com 100 unidades. 

 
PCT 

 
06 

    

30 Saco de lixo com capacidade de 200 litros, material: plástico 
atóxico, para armazenamento, em bobina picotada – rolo. 

 
PCT 

 
100 
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Embalagem: pacote com 100 unidades. 
31 Desentupidor de vaso, material: borracha, com cabo, para 

uso no vaso sanitário e mictórios, manual, com artifício de 
sucção. Cabo medindo 1 metro. 

UN 
 

02 
    

32 Desentupidor de pia, com cabo plástico altamente resistente 
para suportar a força e a pressão exercida sobre o mesmo, 
quando estiver desentupindo a pia. Possui formato 
ergonômico para melhorar encaixe das mãos, além de  
contar com seu formato sanfona. 

UN 

 
 

02 

    

33 Escova sanitária, utilizada na limpeza de vaso sanitário, com 
suporte (do tipo vassoura, em forma  de bola ou meia bola), 
com cerdas arredondadas em nylon, cabo e suporte em 
polipropileno, dimensões aproximadas 36 x 7,5 x 36cm. 

UN 

 
05 

    

34 Rodo de borracha dupla com 60 cm, estrutura metálica e 
cabo de alumínio com no mínimo 1,20 cm. UN 

06     

35 Rodo de borracha dupla com 40 cm, com base em plástico 
rígido, isento de qualquer material metálico, fixação do cabo 
com sistema de rosca, cabo de madeira (liso e isento de 
farpas), plastificado e medindo aproximadamente 1,20m 

UN 

 
06 

    

36 Luvas de borracha de látex 100%, para limpeza, resistente, 
flexível, tamanhos (P, M, G e XG), com revestimento interno, 
superfície externa antiderrapante. Cano ¾, embaladas em 
par. 

 
PAR 

 
10 

    

37 Luva de tecido para serem utilizadas na agricultura, 
horticultura, fruticultura e jardinagem para conforto e 
proteção das mãos nas mais diversas atividades. Tamanhos P, 
M, G e XG, com revestimento interno, superfície externa 
antiderrapante, embaladas em par. 

 
PAR 

 
04 

    

38 Inseticida aerossol ação total com óleo de eucalipto, que 
combata baratas e mosquitos que transmita a dengue e 
malária, conforme especificações. Embalagem com 
aproximadamente 450ml. 

UN 

 
 

02 

    

39 Removedor de sujeira pesada, com alto poder de 
emulsificação e saponificação de sujeira e graxa, hidróxido de 
sódio, espessante, tensoativo, não iônico, coadjuvante, 
solvente, adjuvante, sequestrante, dispersante, fragrância e 
água. Princípio ativo: hidróxido de sódio 9%. 

 
GL 

 
05 

    

40 Óculos escuros de segurança constituídos de armação e visor 
curvo, confeccionados em uma única peça de policarbonato, 
incolor/preto, com ponte, meia proteção lateral e apoio nasal 
injetados do mesmo material e hastes tipo espátula. 

UN 

 
 

02 

    

41 Escova de lavar roupas, material: plástico, com cerdas macias 
e resistentes de nylon. 

UN 
04     

42 Disco lustrador preto 350mm, para uso em enceradeira 
industrial, para remoção de sujeira pesada, compatível com 
enceradeira lavadora. 

UN 
 

03 
    

43 Disco lustrador preto 500mm, para uso em enceradeira 
industrial, para remoção de sujeira pesada, compatível com 
enceradeira lavadora. 

UN 
 

03 
    

44 Lima para enxada 8 com cabo K & Fm corte simples – 
utilizada para afiar enxadas, arados, machados, facões, facas, 
tesouras e ferramentas de corte em geral, produzir 
superfícies com acabamento liso –perfil chato de uso geral, 
para superfícies planas e convexas. 

UN 

 
 
 

01 

    

45 Óleo lubrificante para motores 2 tempos, oferece limpeza 
efetiva do motor, aditivação anticorrosiva, ação antidesgaste 
e reduz a formação de cinzas.  

 
LT 

 
03 

    

46 Gasolina automotiva para funcionamento de máquina 
roçadeira. 

 
LT 

 
20 
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47 Terra adubada preta KG 30     
48 Fertilizante mineral misto para jardim, aplicação em solo, 

nutrientes NPF+9 
 

KG 
 

01 
    

49 Fertilizante químico que contém fósforo, potássio e 
nitrogênio para crescimento, fortalecimento e prevenção de 
doenças em plantas 

 
KG 

 
01 

    

50 Inseticida concentrado, emulsionável, contendo 150 gramas 
de Alfaciano – 3 –fenoxibenzil – 2,2 –dimetil-3-(2,2, 
diclorovinil) – ciclopropano carboxilato, (Cypermethrin) por 
litro. Facilmente emulsionável em água. Embalagem frasco. 

 
FC 

 
01 

    

51 Fio de nylon para máquina de cortar grama. MT 01     
TOTAL .....................................     
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ANEXO I – B 
 

MATERIAL DE CONSUMO/FERRAMENTAS– ENTREGA SEMESTRAL  
 

1. MATERIAL DE CONSUMO/FERRAMENTAS - LIMPEZA E JARDINAGEM 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD MARCA VL UNIT. VL 
MENSAL 

VL ANUAL 

01 

Resevatório para sabonete líquido, com 
capacidade de 800ml, material plástico 
transparente com válvula e bico 
dosador, o que permite o controle da 
substituição do refil. 

 
UN 

 
06 

    

02 
Capa de chuvas de PVC laminado, com 
capuz e maga comprida, comprimento 
1,35 mt. 

UN 01 
    

03 

Dispensador de sabonete líquido, 
material poliestireno, tamanho 12L x 
11W x 27H cm. Podendo ser instalada 
em cozinhas, banheiros, vestuários, 
escritórios ou lavabos. Compatível com 
sabonete líquido ou álcool gel. Material 
com qualidade e durabilidade.  

 
UN 

 
02 

    

04 

Mangueira para jardim flexível e de fácil 
manuseio, recomendada para situações 
de uso com pressão de água. E para 
maior resistência, possui 3 (três) 
camadas distintas, sendo interna em 
PVC, intermediária em fio de poliéster 
trançado e externa em PVC. 

 
MT 

 
30 

    

TOTAL ...........................     
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ANEXO I – C 
 

MATERIAL DE CONSUMO/FERRAMENTAS - ENTREGA ANUAL  
 
1. MATERIAL DE CONSUMO/FERRAMENTAS - LIMPEZA E JARDINAGEM 

 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA VR. UNITARIO VR. MENSAL VR. ANUAL 

01 Pulverizador manual - 0,5 L. 
Composição: plástico PET. 

UNID 08     

04 Pá de ferro  (pá de bico) em 
aço com cabo de madeira com 
71 cm, sendo que a pá é 
fabricada em aço carbono de 
alta qualidade, cortada a laser. 

 
UNID 

 
01 

    

TOTAL     
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ANEXO I-D 

 
FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS 

 
 

1. FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA USO NOS SERVIÇOS DE HIGIENE E LIMPEZA PGE 

 
Item 

 
Descrição dos Equipamentos  

Und 

A B C D= (B/C) E= (D.A) F=(E*12) 
 

QTD 
 

Vl. Produto 
Vida Útil 
(meses) 

Valores e serem pagos 
Vl Unit. Vl Mesal Vl Anual 

01 Aspirador de pó elétrico 
tipo industrial 

Und 1  
60 

   

02 Cavalete sinalização “piso 
molhado” 

Und 05  
60 

   

03 Enceradeira elétrica tipo industrial 
500 

Und 1  
60 

   

04 Escada com 7 degraus Und 1  60    

05 Máquina de lavar a jato pisos e 
áreas 
pavimentadas 

Und 1  
60 

   

Valor Total   
 
* o numero 12 (doze) da coluna “F” corresponde à validade do contrato que é de 12 (doze) meses 
 

2. FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA USO NA JARDINAGEM 

 
Item 

 
Descrição dos Equipamentos  

Und 

A B C D= (B/C) E= (D.A) F=(E*12) 

QTD Vl. Produto 
Vida Útil 
(meses) 

Valores e serem pagos 
Vl Unit. Vl Mesal Vl Anual 

01 Carrinho de mão para jardineiro Und 1  24    

02 

Máquina de cortar grama de 1ª 
linha, tipo roçadeira, combustível: 
gasolina, com lâminas 3 (três) 
pontas, com capacidade para realizar 
tarefas pesadas, intensas e de longa 
duração. Com função de corte de 
grama, capim, pasto, arbusto, 
macegas e pequenas árvores. Cabo 
para duas mãos, manuseio 
ergonômico, com cinto duplo de 
suporte. Sistema anti-vibratório. 

 
Und 1  60 

   

03 

Enxada para trabalhos de 
jardinagem. Com material de alto 
desempenho, com resistência e 
durabilidade e facilidade no 
manuseio. 

 
Und 

2  36 

   

04 
Tesoura multiuso, cabo em material 
polipropileno, tamanho P. 

Und 1  24 
   

05 
Tesoura multiuso, cabo em material 
polipropileno, tamanho G. 

Und 1  24 
   

 Valor Total .................................   

 
* o numero 12(doze) da coluna “F” corresponde à validade do contrato que é de 12(doze) meses 
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CUSTOS DECORRENTES DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

INDICAÇÃO DOS SINDICATOS, ACORDOS, CONVENÇÕES OU DISSÍDIOS COLETIVOS DE TRABALHO 

PRODUTIVIDADE ADOTADA 

OUTRAS INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

 
 

ANEXO I – E 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 

 
 

 
 

 
 

QUANTIDADE DE PESSOAL 
Função Quantidade  

   

 
RELAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Material Quantidade Especificação 

   

 
 
 

          IDENTIFICAÇÃO 

Razão Social: 
Endereço: UF: CEP: 

Telefone: ( ) 
E- mail: 

ITEM/GRUPO DESCRIÇÃO COMPLETA QUANTIDADE/ 
MESES 

PREÇOS 
UNITÁRIOS 

PREÇOS 
MENSAIS 

PREÇOS 
GLOBAIS 
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ANEXO I-F 
 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 
 
Nº do Processo: 
Licitação Nº: /  Dia    /   /    às     :    horas 
 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO) 
 

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)  
B Município/UF:  
C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo:  
D Número de meses de execução contratual:  

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

 
i. MODULO 

Mão de Obra 
Mão de obra vinculada contratual 

Dados para composição dos custos referentes à mão de obra 

01 Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas) 

02 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 

03 Salário Normativo da Categoria Profissional 

04 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual) 

05 Data-Base da Categoria (dia/mês/ano) 

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço. 
Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado. 
 
Módulo 1- Composição da Remuneração 

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 
A Salário-Base  
B Adicional de Periculosidade  
C Adicional de Insalubridade  
D Adicional Noturno  
E Adicional de Hora Noturna Reduzida  
F Outros (especificar)  

Total  
Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses 
 

Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários. 
 
Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 
 

Tipo de Serviço Unidade de 
Medida 

Quantidade total a contratar (Em função da 
unidade de medida) 
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2.1 13° (décimo terceiro) salários, férias e adicionais de férias Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário  
B Férias e Adicional de Férias  

Total  
Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 um 
doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias. 
Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua  vez é divido 
por 12 (doze) conforme Nota 1 acima. 
Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, a rubrica 
férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do contrato de 12 
meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável. (Incluído pela Instrução Normativa nº 7, 
de 2018) 
 
Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições. 
 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$) 
A INSS 20%  
B Salário Educação 2,50%  
C SAT   
D SESC ou SESI 1,50%  
E SENAI – SENAC 1,00%  
F SEBRAE 0,60%  
G INCRA 0,20%  
H FGTS 8,00%  

Total  
Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação 
vigente. Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e de 
3% de risco grave. Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela instrução 
normativa nº 7, de 2018). 
 
Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários. 
 

2.3 Benefício Mensal e 
Diário 

Valor (R$) 

A Transporte  
B Auxílio-Refeição/Alimentação  
C Assistência Médica e Familiar  
D Outros (especificar)  

Total  

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado). 
Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e atentar-se ao 
disposto no art. 6º desta Instrução Normativa 
 
Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários 

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias.  
2.2 GPS, FGTS e outras contribuições.  
2.3 Benefícios Mensais e Diários  

Total  
 
Módulo 3 - Provisão para Rescisão (Redação dada pela instrução normativa nº 7, de 2018). 
 

3 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado  
B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado  
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C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado  
D Aviso Prévio Trabalhado  
E Incidência de GPS, FGTS, e outras contribuições sobre o aviso Prévio Trabalhado.  
F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado  

Total  

 
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 
Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o 
empregado alocado na prestação de serviços estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na legislação. (Redação dada 
pela instrução normativa nº 7, de 2018). 
Submódulo 4.1 Substituto nas Ausências Legais. (Redação dada pela instrução normativa nº 7, de 2018). 

4.1 Substituto nas Ausências Legais Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias  
B Substituto na Cobertura de Ausências Legais  
C Substituto na Cobertura de Licença Paternidade  
D Substituto na Cobertura de Ausência por acidente de trabalho  
E Substituto na Cobertura de Afastamento Maternidade  
F Substituto na Cobertura de Outras ausências (especificar)  

TOTAL  
 
Submódulo 4.2 - Substituto na intrajornada. (Redação dada pela instrução normativa nº 7, de 2018). 

4.2 Substituto na intrajornada Valor (R$) 
A Substituto na cobertura de intervalo para repouso ou alimentação  

TOTAL  
 
Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 
2018) 

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$) 
4.1 Substituto nas Ausências Legais  
4.2 Substituto na Intrajornada  

TOTAL  
 
Módulo 5 - Insumos Diversos 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes  
B Materiais  
C Equipamentos  
D Outros (especificar)  

TOTAL  

Nota: Valores mensais por empregado. 
 
Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 
 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual % Valor (R$) 

A Custos Indiretos   
B Lucro   
C Tributos   

 C.1. Tributos Federais (especificar)   
 C.2. Tributos Estaduais (especificar)   
 C.3. Tributos Municipais (especificar)   

TOTAL   
Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado. 
Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 
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b.  QUADRO- RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 
Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por 

empregado) 
Valor (R$) 

A Módulo 1 - Composição da Remuneração  
B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários  
C Módulo 3 - Provisão para Rescisão  
D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  
E Módulo 5 - Insumos Diversos  

 Subtotal (A + B +C+ D+E)  
F Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro  

Valor Total por Empregado  

 
c. QUADRO-RESUMO DO VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS 
Tipo de Serviço (A) Valor Proposto por 

Empregado (B) 
Qtde. de Empregados   

por Posto (C) 
Valor Proposto por 

Posto (D) = (B x C) 
Qtde. de 

postos (E) 
Valor Total do 

Serviço (F) = (D x 
E) 

I Serviço 1 (indicar)      

II Serviço 2 (indicar)      
N Serviço N(indicar)      

Valor Mensal dos Serviços (I + II + N)  

 
d. QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

 DESCRIÇÃO VALOR (R$) 

A Valor proposto por unidade de medida *  
B Valor mensal do serviço  
C Valor global da proposta (Valor mensal do serviço multiplicado pelo número de meses do 

contrato). 
 

Nota: Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço. 
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ANEXO II 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 

 

__________________(nome do licitante) inscrita no CNPJ Nº _________________________com sede na 

_______________________________________(endereço completo) por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) _______________________________________ infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ___________________________   e do CPF/MF nº ___________________________________, para os fins 

de participação no presente certame, DECLARA expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental 

e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade 

com a IN 01/2010-SLTI. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 
 
 

Palmas, aos .......... de .................................... de 2023. 
 
 
 

............................................................................................................. 
LICITANTE 
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ANEXO III 
 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O ESTADO DO 
TOCANTINS, POR MEIO DA PROCURADORIA GERAL DO 
ESTADO E A EMPRESA..............................., REFERENTE A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
 

O ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro nesta Capital, por 
intermédio da ......................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................./.............-........, 
representada por seu(a) Secretário(a), ......................, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 
.............................................................. pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro, na 
..................................................................., inscrita no CNPJ sob nº ............................................, Inscrição Estadual sob nº 
........................................, doravante denominada CONTRATADA, representada por seu titular, o(a) Sr.(a) 
...................................., brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Identidade nº ..................................... - SSP-.........., CPF nº 
.........................................., resolvem celebrar o presente CONTRATO, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, observadas as disposições da Lei nº 10.520/2002 subsidiariamente pela Lei Federal nº 
8.666/1993, Decreto nº 2.434/2005, Decreto nº 10.024/2019, e em caso de Registro de Preços, o Decreto nº 6.081/2020, 
Decreto nº 7892/2013 e suas alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de limpeza e conservação, com 

fornecimento de materiais, para atender as necessidades do ÓRGÃO REQUISITANTE, no prazo e nas condições a seguir 
ajustadas, decorrentes do Pregão Eletrônico, com motivação e finalidade descritas no Projeto Básico e/ou Termo de Referência 
do órgão requisitante. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 
Especificam-se a aquisição deste Contrato as quantidades e observações constantes do Objeto da 

Licitação do Pregão Eletrônico nº 031/2023, conforme Processo nº 2022/09060/00935 parte integrante deste Contrato, com 
motivação e finalidade descritas no Projeto Básico e/ou Termo de Referência do órgão requisitante: 

 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
GLOBAL 

      
  
(AS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO CONTRATADO SERÃO INSERIDAS NO MOMENTO DA 
ASSINATURA DO CONTRATO, COM BASE NA PROPOSTA DA EMPRESA VENCEDORA). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
  O serviço será prestação na sede da Procuradoria Geral do Estado do Tocantins - PGE/TO, em Palmas/TO,  
Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias, s/n.  
 

O prazo para início da prestação dos serviços será de no máximo de 30 (trinta) dias, contados após a 
assinatura do contrato. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 
 
Dar plena garantia e qualidade dos serviços prestados, imputando-lhe os ônus decorrentes da cobertura 

dos prejuízos pela execução dos mesmos em desconformidade com o especificado no Edital. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até 

o limite de 60 (sessenta) meses na forma da Lei n° 8.666/93, condicionada a sua eficácia à publicação no Diário Oficial do 
Estado. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA LICITAÇÃO 
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A aquisição consubstanciada no presente contrato constitui objeto de licitação, sob a modalidade Pregão, 

na forma eletrônica, conforme Edital constante de folhas ....... /......., do Processo nº 2022/09060/00935, a que se vincula este 
contrato, além de submeter-se, também aos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
O CONTRATANTE obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 

desempenhar os compromissos assumidos neste Contrato, bem como: 
 
a)  Permitir acesso às suas dependências aos empregados da CONTRATADA para execução dos 

serviços;  
b)  Prestar as informações e os esclarecimentos, relativos aos serviços, que venham a ser solicitadas 

pela CONTRATADA;  
c)  Disponibilizar bebedouros e instalações sanitárias;  
d)  Fiscalizar, acompanhar, coordenar os serviços por servidores especialmente designados;  
e)  Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza 

grave;  
f)  Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto do Termo de Referência;  
g)  Analisar e atestar os documentos apresentados pela CONTRATADA, quando da cobrança pelos 

serviços prestados (caso haja incorreção nos documentos recebidos, os mesmos serão 
devolvidos à CONTRATADA para as devidas correções). A nova contagem dos prazos para análise 
e atesto pagamento recomeçará quando da reapresentação dos documentos devidamente 
corrigidos;  

h)  Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato;  

i)  Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços, por 
meio dos profissionais, dentro das normas do contrato;  

j)  Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;  

k)  Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer colaborador da CONTRATADA que 
não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e 
fiscalização dos trabalhos ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício 
das atribuições que lhe foram designadas;  

l)  Não permitir que os colaboradores executem tarefas em desacordo com as condições pré-
estabelecidas. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA obriga-se a: 

 
a) Se responsabilizar pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 

execução deste contrato; 
b) Executar os serviços livre de qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as 

demais despesas necessárias; 
c) Dar plena garantia e qualidade dos serviços prestados, imputando-lhe os ônus decorrentes da 

cobertura dos prejuízos pela execução dos mesmos em desconformidade com o especificado no 
Edital, caso não seja possível a troca, tudo a encargo da CONTRATADA; 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

e) Apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com a finalidade de comprovar a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

f) A contratada, além do fornecimento da mão de obra, dos saneantes domissanitários, dos 
materiais equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução dos serviços de 
limpeza dos prédios e demais atividades correlatas, obriga-se a:  

g) Prover toda a mão de obra necessária para garantir à execução contratual, responsabilizando-se 
integralmente pelos serviços prestados, nos termos da legislação vigente; 
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h)  A Contratada obriga-se a manter, permanentemente, o contingente laborativo na quantidade 
necessária, promovendo, para tanto, as substituições de profissionais atendidos o perfil requerido, 
em prazo hábil a resguardar-se a incolumidade, continuidade e pontualidade dos serviços, e o 
risco à segurança operacional de qualquer profissional (Lei de Segurança e Medicina do Trabalho), 
dentro dos prazos estabelecidos pelo Fiscal do Contrato;  

i) A Contratada deverá manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, 
conforme previsto neste documento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 
semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão, em hipótese 
alguma, qualquer relação de emprego com a PGE, sendo de exclusiva responsabilidade da 
empresa, as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 

j) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;  
k) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando 

elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções 
profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;  

l) A Contratada, quando da seleção de seus profissionais, deverá atentar para o nível do perfil 
adequado, de modo a resguardar a qualidade dos serviços a ser prestada a PGE;  

m) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

n) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante;  

o) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

p) Substituir, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais 
como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar 
previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

q) Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão de 
obra necessária conforme os horários fixados na escala de serviço, informando, em tempo hábil, 
qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir a execução dos serviços conforme o 
estabelecido;  

r) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de 
forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e 
constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;  

s) A empresa contratada regida pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverá apresentar a 
seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:  
s.1) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do 
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,quando for o 
caso; 
s.2) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 
contratada; e  
s.3)  Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 
16.18 Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;  
s.4) Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado 
que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de 
empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, 
com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige 
quando do encerramento do contrato administrativo.  

t) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
t.1)    Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
t.2)    Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
t.3)   Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal 
do domicílio ou sede do contratado; 
t.4)   Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  
t.5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – Responsabilizar-se pelo cumprimento das 
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obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante;  

u) Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em 
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos 
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade.  

v) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
equipamentos de EPI’s, Ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

w) Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e a 
pontualidade de seu pessoal, bem como as eventuais ocorrências em livro próprio, este fornecido 
pela CONTRATADA;  

x) Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
após notificação, a substituição da mão de obra, não qualificada ou entendida como inadequada 
para a prestação dos serviços;  

y) Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e 
provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s;  

z) Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes de 
tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;  

aa) Não permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades durante o horário em 
que estiver prestando serviço;  

bb) Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas 
condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte quatro) horas (os 
equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede 
elétrica);  

cc) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

dd) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: 
aspiradores de pó, enceradeiras, aparador de grama, mangueiras, baldes, carrinhos para 
transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidas com similares de propriedades 
da Administração;  

ee) Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, 
objetivando a correta execução dos serviços;  

ff) Nomear com função exclusiva, encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de 
garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, 
fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes 
encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável 
pelo acompanhamento dos serviços da Administração e tomar as providências pertinentes para 
que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;  

gg) Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer anormalidade verificada, inclusive de 
ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;  

hh) Instruir seus prepostos e empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do 
CONTRATANTE quanto ao cumprimento de normas internas e disciplinares;  

ii) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios e acidentes de trabalho nas áreas 
da Administração, observando além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas gerais de segurança da Administração e do trabalho;  

jj) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;  

kk) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se 
também pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução 
do controle, conforme exigência legal;  

ll) Os serviços deverão ser executados conforme horários e metodologias que não interfiram com o 
bom andamento da rotina de funcionamento da Administração; 
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mm) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que porventura sejam causados por seus 
empregados ou prepostos, a qualquer título às instalações, patrimônio e pessoal do 
CONTRATANTE, procedendo ao respectivo reembolso, a preços atualizados, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não ocorra 
dentro do prazo estipulado, a PGE reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da 
fatura do mês;  

nn) Fornecer Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s e Equipamentos de Proteção Coletiva – 
EPC’s, em quantidades e tamanhos adequados, que se configurem itens de segurança essenciais a 
trabalhos com equipamentos cortantes motorizados ou não, bem como, para aplicação de 
produtos químicos, ou como complemento ao bom andamento dos serviços ora contratados;  

oo) Adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição, 
quando nas dependências do contratante, tais como: 
oo.1) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;  
oo.2) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;  
oo.3) Racionalização e economia de recursos, tais como: energia elétrica, água, papel e 
descartáveis;  
oo.4) Reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e 
conservação;  
oo.5) Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente 
poluidores, tais como sobre pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas 
composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as 
comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para 
repasse aos fabricantes ou importadores;  
oo.6) Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerosóis 
em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em 
recipientes adequados para destinação específica; 

pp) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para contratação com o Serviço Público, de conformidade com a Lei Federal nº 8666/93;  

qq) Responsabilizar-se por todos os tributos, taxas e impostos devidos em decorrência da prestação 
do serviço contratado;  

rr) Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus colaboradores aos pagamentos 
das faturas efetuadas pelo CONTRATANTE;  

ss) Apresentar mensalmente ao CONTRATANTE, documentos comprobatórios de regularidade fiscal, 
trabalhista e previdenciária da empresa, bem como dos empregados designados para prestação 
de serviços nas dependências da Procuradoria Geral do Estado; 

tt) Fornecer mensalmente ao fiscal/gestor do respectivo contrato, relatório técnico mensal das 
atividades e do material fornecido e utilizado, onde deverá constar, também, relação nominal de 
licenças, faltas, se houverem, bem como a escala nominal de férias dos empregados e seus 
respectivos substitutos;  

uu) Na hipótese do CONTRATANTE vir a ser notificado ou citado, administrativa ou judicialmente em 
relação a processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes às relações 
de empregos decorrentes do Contrato que vier a ser celebrada, a CONTRATADA ficará obrigada a 
responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações;  

vv) Comparecer, sempre que solicitada, a Procuradoria Geral do Estado, em horário por esta 
estabelecido, para receber instruções ou participar de reuniões, que poderão se realizar em outros 
locais;  

ww) Reciclar e treinar, periodicamente, os profissionais incumbidos na execução dos serviços;  
xx) Fornecer crachás, uniformes e seus complementos à mão de obra envolvida (previamente 

submetidos à aprovação do CONTRATANTE), conforme a seguir descritos, condizente com cada 
atribuição, de acordo com o clima da região e ainda pelo disposto no respectivo Acordo, 
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, em quantidades e qualidades adequada à perfeita 
execução contratual, bem como outros porventura omitidos no Termo, mas que se façam 
necessários à eficiência dos trabalhos realizados;  

yy) Fornecer, ainda, uniformes apropriados às empregadas gestantes, substituindo-os sempre que 
necessário. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 
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O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela prestação dos serviços, o valor total de R$ .......................... 
(...........................................................). 

 
 
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 

critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução 
em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) 
do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.  

A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% 
(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias, autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 
de 1993 22.2 A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

 I - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas;  

II -Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato;  

III - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
IV - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 

pela contratada, quando couber.  
A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 
Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 
à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 90 (noventa ) dias úteis, contados da data em que for 
notificada. 

A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
Será considerada extinta a garantia: 
I - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de 
que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

II - No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na 
alínea "h2" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

III - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

IV - A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste 
Termo de Referência e no Contrato. 

V - A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas 
as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas 
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repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria. 
VI - Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 
VII - Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante 

poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não 
comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade 
de prestação de serviços, nos termos da alínea " j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA - DA REPACTUAÇÃO 
 
Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e 

observado o interregno mínimo de 01 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado 
neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, nas 
disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 2017.  

A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio 
da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de 
obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.  

O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado:  
I - Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos 

efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, 
relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

II - Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente 
vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa;  

III - Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para 
apresentação das propostas constante do Edital. 

Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que 
iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.  

O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional 
abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.  

Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá 
a preclusão do direito à repactuação. 

 
Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser 

pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado: 
I - Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de 

mão de obra;  
II - Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 

normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao 
valor de preço público (tarifa);  

III - Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos 
sujeitos à variação de preços do mercado;  

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos 
devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser 
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.  

Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a 
repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias 
envolvidas na contratação.  

É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 
quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de 
Trabalho.  

A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas 
que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
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trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 23.12 Quando a repactuação 
referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da 
categoria profissional abrangida pelo contrato.  

 Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por meio de 
Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-
se especialmente o índice específico, setorial ou geral que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos 
dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada, sem prejuízo 
das verificações abaixo mencionadas: 

I - Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;  
II - As particularidades do contrato em vigência;  
III - A nova planilha com variação dos custos apresentados;  
IV - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros 

equivalentes;  
V - A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela 

CONTRATADA.  
Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o 

seguinte:  
I - A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;  
II - Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 

concessão das próximas repactuações futuras; ou  
III - Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão 

do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento 
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.  

Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 
apenas em relação à diferença porventura existente.  

A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a 
partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.  

O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.  

As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.  

O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se 
mantenha a proporção de 5% (cinco porcento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos 
da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDGn. 5/2017 27. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA - DA NATUREZA DE DESPESAS 
 
A despesa resultante deste contrato correrá à conta de dotação orçamentária consignada no programa 

........................................... elemento de despesa ............................................ 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – TERCEIRA - DAS IRREGULARIDADES 
 
A fiscalização já tratada no presente instrumento, não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei nº 
8.666/93), ressaltando-se, ainda, que mesmo atestado o serviço prestado, subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA pela 
solidez, qualidade e segurança. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – QUARTA - RESCISÃO CONTRATUAL. 
 
O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses dos 

Artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – QUINTA - DAS PENALIDADES 
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O licitante ficará sujeito às penalidades previstas na Portaria nº 1.425/2019 de 09 de dezembro de 2019 e 
na Lei 10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o 
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 
I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
II - não entregar a documentação exigida no edital; 
III - apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato; 
VII - fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo inidôneo; 
IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 
 
As sanções serão aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade da infração, sem prejuízo das 

demais penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, em todos os casos, garantindo-se a ampla defesa à 
CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e ainda: 

 
a. Multa à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso. 
 
b. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do 

contrato. 
 
Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou 

caso fortuito. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação do contrato, por extrato, no Diário Oficial do Estado, no 

prazo estabelecido no Parágrafo único do Art. 61 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - SÉTIMA - DO CONTROLE 
 
O presente contrato será submetido à fiscalização da entidade de controle externo competente, de 

conformidade com a fonte de recursos que subvencionam a presente prestação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA  – DO FISCAL DO CONTRATO 
 
O fiscal do presente contrato, bem como o seu respectivo suplente serão indicados pelo gestor da pasta 

através de portaria assinada e publicada no DOE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - NONA - DO FORO 
 
Fica eleito o foro da Capital do Estado do Tocantins - Vara da Fazenda Pública, com renúncia expressa a 

outros, por mais privilegiados que forem, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato. 
 
E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais 

foram lidas e assinadas pelas partes CONTRATANTES, na presença das testemunhas abaixo. 
 

Palmas, aos .......... de .................................... de 2023. 
 
 

............................................................................................................. 
PELO CONTRATANTE 

............................................................................................................. 
PELA CONTRATADA: 

 
TESTEMUNHAS: 
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